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ANO XXXVII - N• 137 SÁBADO, 2 DE OUTUBRO DE 1982 BRAS(LIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 

Presidente, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 91, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.933, de 19 de abril de 1982, que "acrescenta parágrafos ao artigo 4• do 
Decreto-lei n• 1.219, de 15 de maio de 1972, que dispõe sobre a concessão de estímulos à exportação de manufatura· 
dos". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.933, de 19 de abril de 1982, que "acrescenta parágrafos ao artigo 
4• do Decreto-lei n• 1.219, de 15 de maio de 1972, que dispõe sobre a concessão de estímulos à exportação de manufaturados". 

Senado Federal, 30 de setembro de 1982. -Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

FaÇo saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 92, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.934, de 20 de abril de 1982, que "dispõe sobre a retribuição dos professores ci­
vis do Magistério da Aeronáutica, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.934, de 20 de abril de 1982, que "dispõe sobre a retribuição dos 
professores civis do Magistério da Aeronáutica, e dá outras providências". 

Senado Federal, 30 de setembro de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 93, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1~935,,de 20 de abril de 1982, que "revigora, até 31 de dezembro de 1982, as 
disposições do Decreto-lei n' 1.627, de 2 de junho de 1978". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.935, de 20 de abril de 1982, que "revigora, até 31 de dezembro de 
1982, as disposições do. Decreto-lei n• 1.627, de 2 de junho de 1978". 

Senado Federal, 30 de setembro de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o CongreSso NaciOnal aprovou, nos termos do àrt. 55,§ l'?, da Constituição, e eu, J3.rbas Passarinho, Presi­
dente, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 94, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.936, de 26 de abril de 1982, que "dispõe sobre o empréstimo compulsório em favor 
da Centrais Elétricas Brasileiras S/ A - ELETROBRÁS". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1936, de 26 de abril de 1982, que "dispõe sobre o empréstimo compul­
sório em favor da Centrais Elétricas Brasileiras S/ A - ELETROBRÁS". 

Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

/ 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
I- ATA DA ISO• SESSÃO, EM I• DE OUTUBRO DE 1982 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
N<? 212/82 (n<? 406/82, na origem), restituindo autógrafos de Projeto 

de Lei sancionado. 

1.2.2- Ofícios do Sr. )9-Secretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes proje­

tos: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 121/82 (n' 6.493/82, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que concede pensão es­
pecial a Ana Rita Fernandes Pimentel, e dá outras providências. 

-Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n• 272(78 (n' 
2.(JJ6(79, naquela Casa), que dá nova redação à alínea a do art..32 da Lei _ 
n• 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da Câmara n~' 

121(82, lido na presente sessão. 

1.2.4 - Leitura de Resoluções 
N9 65/82, que prorroga por 60 dias o pra-zo concedido à Comissão 

Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n~' _3, de 1979, destinada a 
apurar a devastação da Floresta Amazônica e suas implicações. 

N• 66/82, que prorroga por 60 dias o prazo concedido à Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pela Resoluç_ão n~'l, de 1980, que exami­
na a violência urbana, suas causas e conseqüências. 

1.2.5- Apreciação de matérias 
- Redação final do Projeto de Resolução n9 48/8 I, que aprova as 

contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro 
de 1979. Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 17/82, que aprova as 
Contas do Governo do Distrito Federal referentes ao exercício financeiro 
de 1980. Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n• 115/82, que suspende a 
execução de parte do art. 2• da Lei n• 3.482, de 9 de abril de 1974, do Esta, 
do de Mato Grosso. Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n"' 20/82, que suspende a 
execução dos arts. 189 e 190_da Lei MuniCipal n9 646, de 16 de dezembro 
de 1977, do Município de Bilac, do Estado de São Paulo. Aprovada. À 
promulgação. 

1 .2.6 - Requerimento 
N9 217/82, de autoria do Sr. Seri.<idor Passos Pôrto, solicitando que 

não seja realizada sessão do Senad_o nos dias 28 e _29 do corrente e I"' de 
novembro vindouro, nem haja Expediente em sua Secretaria. Aprovado. 

1.2.7- Discurso do Expediente 
SENADOR ADERBAL JUREMA - Considerações a respeito da 

obra literária de Nilo Pereira, intitulada. ''José Augusto Bezerra de Medei­
ros, o democrata". 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 101/81 (n• 3.702(80, na casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, qUe autoriza o Ins­
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária~ INCRA a alienar à 
Companhia Agroindustrial de Monte Alegre os lotes 11, 12, 13, 14, 15 e 
16 da gleba 60, localizados no Projeto Integrado de Colonização de Alta­
mira, no Município de Prainha, no Estado do Pará. Votação adiada por 
falta de quorom. 

-Projeto _de Lei da Câmara n9 91/82 (n9 4.653/81, na casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que modifica dis­
posições da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional 
de Trânsito. Votação adiada por falta de quorom. 

- Projeto de Resolução n9 202/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Ceará a contratar emprêstlril.ó eXterno, no valor de US$ 

50,000,000.00 destinadQ ao 11 Plano de Metas Governamentais - PLA~ 

MEG 11 - 79/83. Votação adiada por falta de quorom. 
-Projeto de Resolução n~'232/81, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Betim a elevar em Cr$ 875.103.660,51 o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n9 241/81, que autoriza a Prefeitura Munici-
- P!l __ de Manaus a realiz~_!:_ __ C?peração _2.-~- e!!lpr~tJ.mo externo, no valor de 

USS IO,OOO,OOO.OO, destinada a programação de investimentos naquele 
município. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 245/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio GrindC do Sul a realizar operação de empréstimo externo no 
valor deUS$ 1 10,000,000.00 destinada ao programa de obras viárias e li­
gações trancais daquele Estado. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9_l07f_82, que autoriza a Prefeitura do Mu-
- nicípio de São Paulo a contratar empréstimo externo, no valor de US$ 

40,000,000.00, destinado ao programa de investimentos urbanos. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 114/82, que autoriza ó Governo do Esta­
do de Goiás a realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
50,000,000.00;-des-tinada aos Programas de Desenvolvimento Rural Inte­
grado, Mineraç~o e Infra-estrutura Econômica, naquele Estado. Votação 
adiada po_r falta ~e _quorum. 

~Projeto de Resolução n'? 159/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 342.652.400,00 o montante de 
sua dívida consolidada._ Votação adiada por falta de quorum. 

-:--Projeto de Resolução n9 189/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Mato Grosso a realizar operação_ de emprêstimo externo, no valor 
de USS 70,000,000.00, destinada ao programa -de rodovias alimentadoras 
do Estado. Votação adiada por falta _de_ quorum. 

--Projeto de Resolução n9 42/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
~pal de Dourados (Mn a elevar em Cr$ 180.975.100,0(1 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

.:;_Projeto de Resolução n9 85/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Cubatão (SP) a elevar em Cr$ 679.404.096,76 o montante de sua 
dívida consolidadaL Votação adiada por falta- de quorum. 

-:-Projeto de Resolução n9 I Iàj81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São José dos Campos (SP) a elevar em Cr$ 1.097.338.207,68 o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 112/81, que autoriZa a Prefeitura da Es­
t@.J;)aTurística de !tu (SP) a_e[evar em Cr$ 443.100.000,00 o montante de 
sua dívida consolidada~ Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 1~6/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Alagoinhas (BA) a elevar em Cr$ 497.499.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 127/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Bergipe a elevar em Cr$ 270.959.000,00 o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 162/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Pernambuco a elevar em Cr$ 246.000.000-,0o o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de RCSolução n'i' 223js-1"', que autoriza o Governo do Esta­
do de Sergipe a contratar empréstimo externo, no valor de 
USS 10,000,000.00, destinado ao Programa de Investimentos do Estado. 

-Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n9 85/82, que autoriza o Governo do Estado 
de Goiás a elevãr em CrS 541.600.000,00 o montante de sua dívida conso­
lidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 131/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 218~094.000,00 o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiad8 p()r falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 187/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Sergipe a elevar em Cr$ 3.i30.5-DJ.l63,00 o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 
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- Projeto de Resolução n9 199/81, que autOriza ·a Prefeitura Munici­
pal de Macapã (AP) a elevar em Cr$ 115.723.113,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 21/82, que autoriZa o Governo dó Estado 
de Goiãs ã elevar em Cr$ 1.586.700.000,0IJ'o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 23/82, que aUtõríza a Prefeitura Munici­
pal de ltuiutaba (MG) a elevar em Cr$ 424.489.240,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 101/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maceió (AL) a elevar em Cr$ 130:213.939,45 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 115/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Santa Catarina a realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de USS 50,000,000.00, destinada ao Programa de Investimentos do Esta­
do. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 260/81, que autoriza ó Governo do Esta­
do de Minas Gerais a real~ar operação de empréstimo externo~ no Valor 
de USS 50,000,000.00, destinada ao Programa de Investimento-s para o 
Exercício de 1982. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n' 149/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro a contratar operação de empréstimo externo, nova­
lor de USS 162,000,000.00, destinada à Companhía do Metropolitano do 
Rio de Janeiro. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nr.t 73/82, que autoriza a Prefeítura Muriicl­
pal de Poconé (MT) a elevar em Cr$ 138.164.974,38 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 117/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Moreno (PE) a elevar em Cr$ 233.190.466,68 o niontante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 180/81, que autoriza ó Governo do Esta­
do do Piauí a contratar empréstimo externo, no valor de USS 
10,000,000.00~ destinado ao Programa de Investimentos do Estado. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 211/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Votorantim (SP) a elevar em Cr$ 57.964.717,30 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 238/81, que autoriza o GoVerno do Esta­
do de Alagoas a realizar operação de emprésfirüo externo,- no valor de 
US$ 20~000,000~00, destinada a programas de investimentos daquele Esta­
do. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 246/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Pernambuco a contratar operação de empréstimo externo, no valor 
deUS$ 55,000,000.00, destinada a programas de investimentos do Estado. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-ProjEto de Resolução n9 10/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Caxias do Sul (RS) a elevar em Cr$ 945.617.624,10 o~montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução nr.t 7/82, que autoriza O GovernO do Estado 
de Mato Grosso a elevar em Cr$ 7.296.572.730,40 o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 231/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Machado (MG) a elevar em Cr$ 153.625.500,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 62/82, que autoriza a Prefeitura MuniCi­
pal de Caxambu (MG) a elevar em Cr$ 123.939.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 81/82, que autoriza a Prefeitl!~a __ l\-funicj­
pal de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 1.791.500.000,00 o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9125j82, que--autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 51.767.900,00 o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 166/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Umari (CE) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
12.277.000,00. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 234(81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (SC)-ã elevar em Cr$ 43.600.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 235/81, que autoriza a Prefeitl).ra Munici­
pal de Timbó (SC) a elevar em Cr$ 35.992.260,00 o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9131J81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Joaíma (MG) a elevar em Cr$ 19.132.400,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 142/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santa Juliana (MG) a elevar em Cr$ 33.873.840,00_0 montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n9 148/81, que autoriZa a Prefeitura Munici­
pal de Acaraú (CE) a elevar em Cr$ 10.531.400,00 o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 153/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de V alinhos (SP) a elevar em Cr$ 36.495.800,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 158/81, que autoriza _o Go_verno do Esta­
do do Ceará a elevar em Cr$ 14.435.200,00 o montante de sua dívida con­

-~olidada. Votação adiada por falta de quorum. 
-Projeto de Resolução n9 195/81, que autoriza a Prefeitura Munici-

pal de Pendências (RN) a elevar em Cr$ 9.525.400,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 203/8 t, que autoriza o Governo do_ Esta­
do de Pernambuco a elevar em Cr$ 23.801.336,00 o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 209/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Carlos Barbosa (RS) a elevar em Cr$ 6.978.800,00 o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Resolução n• 253/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de !porá (GO) a elevar em Cr$ 2.296.800,00 o montante de sua dívida 
consolidada. Votação_adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 262/8_1, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Sítio Novo (RN) a elevar em Cr$ 5.100.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 264/81, cjue autoriza 3 Prefeitura Munici­
pal de Montes Altos (MA) a elevar em Cr$ 6.214.700,00 o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projet_o de Resolução n9 267/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de lcatu (MA) a contratar empréstimo de Cr$ 4.703.000,00. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeoo-âe Resolução n9274/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo Antônio (RN) a elevar em Cr$ 2.578.600,00 o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 275/81,_ que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Horizontina (RS) a elevar em Cr$ 2.585.400,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

·-.....,..Projeto de ~Csóll.!ção nr.t 276/81, que autoriza a Prefeitura Municiw 
pai deBelo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 1.879.226.000,00 o montante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto-de Resolução n9 279/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltapuranga (GO) a elevar em Cr$ 8.469.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 282/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araguari (MG) a elevar em Cr$ 49.780.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

___ -Projeto de R,.c;:solução n9 45/82, que ailforiza a Prefeitura Munici­
pal de Umuarama (PR) a elevar em Cr$ 368.515.376,59 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- -Projeto de Resolução n9 51/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Amarante do Maranhão (MA) a elevar em Cr$ 17.438.000,00 o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n9 71/82, que autoriza a Prefeitura· Munici­
pal de Porto Feliz (SP) a elevar em Cr$ 30.000.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 



3836 Sábado 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1982 

--Projeto de Resolução n"' 104/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Canoas (RS) a elevar em Cr$ 34.668.015,32 o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n\t 118/82, que autoriza a Prefeitura Muníci~ 
pal de Pirapetinga (MG) a elevar em Cr$ 50.888.600,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 _99 /81, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina- a elevar em Cr$ 966.300.000,00 o_riiontante de sua dívi~ 
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 186/81, que autoriza O Governo do Esta­
do de Santa Catarina a elevar em Cr$ 164.304.500,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 67 f82, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 55.527.500,00 0- montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n~t 76/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Salvador (BA) a elevar em CrS 782.884.600,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 84/82, que autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a elevar em Cr$ 1.241.055.262,08 o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Resolução n9 118/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de O !ímpia (SP) a elevar em Cr$ 37.122.399,51 o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 68/82, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a- elevar em Cr$ 451.355.900.00 0- montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-ProjetO de Lei do Senado n9 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma Que especifica. VotaÇão S.diada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado o• 329/80, de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Ed_uardo Gomes patrono da Força 
Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 352/78, de autoria do Senad_or Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. VQto:ção adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 255/80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivos à Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 139 salãrio devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n9 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução o9 247/81, que autoriza o Governo do Esta­
do da Paraíba a contratar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 20,000,000.00, destinada ao Programa de Investimentos do Estado. 
Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento 
n• 191/82. 

-Projeto de Resolução n9 19/82, que autoriza o Governo do Estado 
do Paraná a contratar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
40,000,000.00, destinada ao Programa de Investimentos daquele Estado. 
Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento 
n• 193/82. 

-Projeto de Resolução n9 83/82, que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a elevar em Cr$ 749.781 .ooo,oo-o-mcrntante de sua dívida con­
solidada. Disc"-ssão sobrestada por falta de quorum para votação do Re­
querimento n• 208/82. 

- Projeto de Lei do Senado n' 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contábil, e dã outras providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do _Requeri­
mento n• 35/82. 

--Redação Final do Projeto de Resolução n9 40 tn 1, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Betim, Estado de Minas GeraiS, a elevar a Cr$ 

5.700.00,00 o montante de sua dívida consolidada. Aprovada. Ã promul­
gação. 

-Redação Final do Proje-lo dC ResÜluçãÕ n9 92/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Arari, Estado do Maranhão, a elevar em Cr$ 
4.228AOOO,OO o montante-de sua dívida consolidada. Aprovada. À promul~ 
gação. 

-Redação Final d() ~rojeto Resolução __ n9 1_19f81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Nova Santa Rosa, Estado do Paranã, a elevar em 
Cr$ 31.034.984,58 o montante de sua dívida consolidada. Aprovada. À 
promulgação. 

-Redação Final do Projeto de Resolução n9 129/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, a 
elevar em CrS 23.000.000,00 o montante de sua dívida consolidada. Apro­
vada. À promulgação. 

-Redação Final dO Projeto de Resolução n9 147/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal-de Cascavel, Estado do Ce3rá, a elevar em Ci-$ 
24.702.600,00 o montante de sua dívida consolidada. Aprovada. A pro­
mulgação. 

- Redação Final do Projeto de Resolução n• 152/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Viçosa, Estado do Cearã, a elevar em CrS 
18.408.900,00 o montante de sua dívida consolidada. Aprovada. A pro­
mulgação. 

-Redação Final do Projeto de Resolução n9 154/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Brejinho, Estado do Rio Grande do Norte, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 8.207.700,00. Aprovada. À pro­
mulgação: 

-Redação Final do Projeto de Resolução n9 170/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Nova Russas, Estado do Cearã, a contratar em­
préstimo no valor de CrS 22.218.000,00. Aprovada. À promulgação. 

-Redação Final do Projeto de Resolução n9 171/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Parelhas, Estado_do Rio Grande do Norte, a ele­
var em Cr$ 13.920.300,00 o montante de sua dívida consolidada. Aprova­
da. À promulgação. 

- Redação Finãl do Projeto de ResOlução n9 176/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Boa Esperança, Estado do Espírito Santo, a ele­
var em Cr$-4.952.500,00 o moáta!ité de sua divida consolidada. Aprovada. 
Â promulgação. 

-Redação Firial do Projeto de Re5olução n• 194/81, que autoriza a 
P'refeitura MU.niciparde ·Loreto, Estado do Maranhão, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 2.102.000,00. Aprovada. À promulgação. 

-Redação Final do Projeto de Resolução n' 196/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 1. 783.300,00. Aprovada. À pro­
mulgação. 

-Redação Final do Projeto de Resolução n9 212/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Caçador, Estado de Santa Catarina, a elevar em 
Cr$ 22.192.000,00 o montante de sua dívida consolidada. Aprovada. À 
promulgação. 

-Redação Final do Projeto de Resolução n9 239/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Caarap6, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar 
em Cr$ 11.144.700,00 o montante de sua dívida consolidada. Aprovada. À 
promulgação. 

--Redação Final do Projet_o de Resolução n9 252/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Maués, Estado dt: Amazonas, a contratar ope­
ração de crédit_o no valor de Cr$ 14.854.000,00. Aprovada. À promul­
gação. 

-Redação Final do Projeto de Resolução n' 255/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Luiz de Montes Belos, Estado- -de Goiãs, -a 
elevar em CrS 8.183.700,00 o riú)ntaitte-de sua dívida consolidada, Aprova-
da. À promulgação. . . ,. 

- R~dação Final do Projeto de Resolução n• 259/81, que autoriza a 
Prefeitura Munícípal de lporã, Estado de Gáiãs, a elevar em Cr$ 
3.9_9_1.500,00 o montante de sua dívid_ã consolidada. Aprovada. Ã promul­
gação. 

- Redação Final do Projeto de Resolução n9 263/81, que autoriza a 
Pref~i_tura My_n_içípal de Mara Rosa, Estado de Goiãs, a elevar em CrS 
19.241.600,00 o m·ontante de sua dívida consolidada. Aprovada. Ã pro~ 
mulgação. 
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- Redação Final do Projeto de Resolução n• 2/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bciitto G"onçafves, Estado do Rio Grande do Sul, 
a elevar em Cri 26.175.000,00 o montante-- de sua dívída consolidada. 
Aprovada. À promulgação. 

- Redação Final do Projeto de Resolução n9 39/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Venturosa, Estado de Pernambuco, a contratar 
operação de crédit<J no valor de Cr$ 5.009.600,00 Aprovada: A promul­
gação. 

-Redação Final do Projeto de Resolução n9 43/82, que autoriZa a 
Prefeutura Municipal de Dom Aquino, Estado de Mato GrosSO"; a elevar 
em Cr$ 34.224.000,00 o montante de sua dívicla consolidada. Aprovada. À 
promulgação. 

-Redação Final do Projeto de Resolução n'? 48/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, a ele­
var em Cr$ 41.695.800,00 o montante de sua dívida consolidada. Aprova­
da. À promulgação. 

- Redação Final do Projeto de Resolução n'? 49/82, que autoriza a 
Prefeitura Municip-al de Rio Grande do Piauí, Estado do Piauí, a contra­
tar operação de crl:dito no valor de Cr$ 10.903.000,00. Aprovada. À pro­
mulgação. 

- Redação Final do Projeto de Resolução n• 52/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Dourados, Estad_o de Mato Grosso do Sul, a ele­
var em Cr$ 37.576.000,00 o montante de sua dívida cunsolidada~ Aprova­
da. À promulgação. 

- Redação Final do Projeto de Reiolução n• 55/82, que autoriza a 
Prefeitura MunÍcipal da Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, a ele­
var em Cr$ 30.092.600,00 o montante de sua dívida consolidada. Aprova­
~a. À promulgação. 

- Redaç_ão Finaldo Projeto de Resolução n'? 56/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Nioaque, Estado do Mato Grosso do Sul, a elevar 
em Cr$ 20.194.000,00 ó montante de sua dívida consolidada. Aprovada. À 
promulgação. 

-Projeto de Resolução n'? 135/82, que autoriza o Governo--do Esta­
do de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 14.999.999.364,20 o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

. 1.4- DIS.CURSOS Ai>OS A ORDEM DO DIA 
SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Instalação de microdestila­

rias no meTo rural. 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Malefícios do tabagismo. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDElvri)O DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Milton Cabral, proferido na sessão de 30-9-82. 
- Do _ _Sr. Almir Pinto, proferido n3 Sessão de 30-9-82. 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 150~ SESSÃO, EM 19 DE OUTUBRO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

ÀS 14 HOKAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES:-

Laélia de Alcântara- Eunice Michiles- Raimundo Parente- Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes --Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire­
Alberto Silva - Bernardino Vian-a - HelVídio Nunes - Almir Pinto -
Mauro Benevides - Moacyr Duarte - Martins Filho - Cu-nha Lima -
Milton Cabral - Aderbal Jurema - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante -
Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior 
- João Calmon -· Moacyr Dalla -Amaral Peixoto - Dulce Braga -
Franco Montoro- Benedito Ferreira- Vicente Vuolo -=--- Josê Fragelli­
Saldanha Derzi - Leite Chaves - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A -lista de presença acusa o 
comparecimento de 34 Srs. Senadores. Havendo númÚo regiinelltal, declaro 
aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus iniciamos nássos trabalhos. 
O Sr. 1~-Secretãiio -proCedel-á à leitura do Expidíente. 

g lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE J),CREPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N' 212/82 (n' 406/82, na origem), de 30 de setemóro.do corrente ano, re­
ferente ao Projeto de Lei n'? 24, âe 1982-CN, que autoríza a transforma-ção da 
COmiSsão de Financiamento da ProdUção em erriptes"ã~tiblica. (Projeto que 
se transformou na Lei n'? 7.032, de 30 de setembro de 1982.) 

OFicios 

Do Sr. JP-Secretário da Ctimara dos Deputados, encaminhando à revis"ão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 121, DE 1982 

(N• 6.493/82, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Conéede pensão esPecial a Ana Rita Femã.ndes Pimentei, e dá 
outra_s providências. 

O Congresso Nacional-decreta-: 
_ ~rt. J9 É concedida a Ana Rita Fernandes Pimentel, filha de Nilton 

dos Santos Pimentel e Edlr Fernandes Pimentel, considerada inválida em 
conseqüência de acide~te ocorrido em ãrea próXTina do local onde se realiza­
vam exercícios militares, em 24 de outubro de 1981, Pensão especial, mensal, 
equivalente a 2 (duas) vezes o maior salário mínimo do País. 

Art. 2? O beneficio instituído por esta lei é intransferível e inacux:nulá­
vel com quaisquer outros rendimentos recebidos dos cofres públicos, inclusi­
ve PCnsão prevfdC:OdáTia~ ressalvado 0- direito de oPção, e eXtínguir-se-ã com 
a morte da beneficiária. · 

Art. 3'? A despesa decorrente desta lei correrá à conta de Encargos Ge­
rais da União - Recursos sob a SuperV"ísãá do Ministério da Fazenda. 

Art. 4'? Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art~ 5'? - Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 318, DE 1982 

Excelentíssimos Senhores MembrÕs do Congresso -Nacional: 
-Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ~le­

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado do Exército, o anexo Projeto de Lei que 
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uconcede pensão especial a Ana Rita Fernandes Pimentel e dâ outras provi­
dências". 

Brasília, 26 de julho de 1982. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 34, DE 6 DE ABRIL DE 1982, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DO EXtRCITO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o 

Anteprojeto de Lei anexo, pelo qual a União Federal concede amparo à me­
nor Ana Rita Fernandes Pimentel. residente na Cidade do Rio- de Janeiro -
RJ, considerada inválida em decorrência de um acidente de tiro ocorridO em 
área onde eram realizados exercfcios militares, erri 24 de outubro de 1981, 
pelo 19 Regimento de Carros de Combate. 

O lament.ável acidente foi objeto de Inquérito Policial Militar, instaura­
do por determinação_ do Comandante da 5t-.Brig_~da de Cavalaria Blinadad~, 
em cuja solução ftcou patente a responsabílidade civil da União. 

A vítima, de apenas três anos de idade, em decorrência do acidente, so­
freu amputação traumática do pé esquerdo, resultando em debilidade perma­
nente da função_ locomotora e em deformidade 'do membro afetado. 

Com profundo respeito. - Walter Pires. 

(À Comissão" ae Finanças.) 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 272, DE 1978 

(N• 2.006/79, na Câmara dos Deputados) 

Dá nova- redação à alínea a do art. 32 da Lei n9 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964. 

Dê.-se ao Projeto a seguinte redação: 

Dá nova redação à alínea a do art. 32 dã Lei nP 4.591, de 16 de de­
zembro de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. I• A alínea a do art. 32 da Lei n• 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 32. . ........................ -~· ............... .. 
a) título de propriedade. de terreno, ou promessa irrevogável e 

irretratável, de compra e venda, ou cessão de direitos ou de permu­
ta, do qual conste clâusula de imissão na -posse do imóvel, não haja 
estipulações impeditivas de sua alienação em frações ideais e inclua 
consentimento para demolição e construção, devidamente registra­
do; ou, ainda, certidão expedida pelo Juízo em que se processa -ação 
de desapropriação para execução de plano urbanístico, comproba­
tória de que o expropriante foi imitidQ_próvisoriamente ·na posse-d,o 
imóvel e que este se acha na ãrea remaJ.l.escente d.o- plano; 

Art. 29 Para os fins do disposto no art. 19 desta lei, o Registro de Imó­
veis poderá inscrever, em nome do expropriante imitido na posse do imóvel 
situado na área remanescente do plano, as ações de desapropriação para a 
~xecução de plano urbanísticO, e, subseqüentemente, os rtistrumentos de ces­
são ou_ promessa de· cessão relacionados com essas. aÇõCs, 

Art. 39 Esta lei, entra em vigor na: data qe sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em- cOntrário". 

(À Comissão de Constituição e JuStiÇa.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O ~Expediente lido vai à publi­
cação. 

Do Expediente lido consta o Projeto de Lei da Câmara n9J_2_l. d~_l982, 
que receberâ emendas, perante a comissão- a que foi distribuído, pelo prazo de 
5 sessões ordinárias, nos termos do art. 141, 11 •. ub"~ do Regimento In_terno. 

SObre a mesa, expedientes que serão lid~s pelo Sr. 19-Secretáriõ. -

São lidas as_ seguintes 

RESOLUÇÃO N• 65, DE 1982 

Prorroga, por 60 (sessenta) dias o prazo-concedido à Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n9 3, de 1979, desti­
nada a apurar a devastação da Floresta Amazônica e suas implicações. 

O Senado Federal resOlve: 
Artigo únicO. É prorrog~do por 60 (sessenta) dias, nos termOs do art. 

178 do Regimento Interno, o prazo concedido à COrriiSsão Parlamentar de In-

quêrito criada pela Resolução n9 3, de 1979, destinada a apurar a devastação 
da Floresta Amazônica e suas implícações. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Nilo Coelho- José Lins 
- Passos PôrtO - Aderbal Jurema - Luiz Cavalcante- Jorge Kalume­
Lourival Baptista-- João Calmon - Aloysio Chaves - Gabriel" Hermes -
Bernardino Viana- Helvfdio Nunes- Almir Pinto- Moacyr Duarte­
Martins Filho- Milton Cabral- João Lúcio- Lomanto Júnior- Moacyr 
Da/la- Á/ano Barcelos- Dulce Braga- Benedito Ferreira- Lenoir Vargas 
- Luiz Fernando Freire. 

RESOLUÇÃO N• 66, DE 1982 

PrOrroga por 60 (sessenta) dias o prazo concedido à Comissão 
Parlament21:r de lnquér~to criada pela Resolução n9 1, de 1980, que 
examiml. a·-ViOiêDciã -Õfbimã~-SUas causas e conseqiiêitcias. 

O Senado Federal resolve: . 
Artigo único. f: prô-1+ogado pOt- 60 (seSSeiita) dias, nos termos do art; 

178 do Regimento Interno, o prazo: concedido à Comissão Parlamentar de In­
quérito criada pela Resolução n9 1, de 1980, que examina a violência urbana, 
suas causas e conse_qüências. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. -Nilo Coelho - Jasé Lins 
- Passos Pôrto - Aderba/ Jurema - Luiz Cavalcante ~Jorge Kalume­
Lourival Baptista- João Calmon --Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Bernardino Viana - Helvídio Nunes- Almir Pinto- Moacyr Duarte -
Martins Filho- Milton Cabral- João Lúcio- Lomanto Júnior- Moacyr 
Dal/a- A/ano Barcelos- Dulce Braga- Benedito Ferreira- Lenoir Vargas 
- Luiz Fernando Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Os documentos lidos contêm 
&Ubscritores ~m número_suticiente para constituírem, desde logo, Resoluções 
do Senado, nos termos do art. 178, do Regimento Interno. 

Serão publicadas paí-a que produzam os devidos efeitos. 
Sobre a mesa, redações finais que vão Ser lidas pelo Sr. 19-SecrCtário. 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 812, DE 1982 

Da Comissão de Redação 

Redação_fi.nal dQ Projeto de Re~lução n"' 48,- de 1981. 

Relator: Senador Moacyr Dalla 

A Comissão apresenta a redáçã·o fíifal do Projeto de Resolução n9 48, de 
1981, que aprova as Coritas do Gove_rpo do DistritO Federal, correspondente 
ao exercício de 1979. '' 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1982.---: Laélia de Alcântara, Presi-
dente- Moacyr Dalla.' R'élafo; ~~Saldanha DerzJ 

ANEXO AO PARECER N• 812, DE 1982 
: ---~ ~'-··'--.--- -~ - -·- _.,. ,_ -- . -- - ' 

Redação finO! do Projeto de Resolução nP 48, de /98/. 

Faço saber que O Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, incisó 
V, da Constituiç-ão, e eu, , Pi-esidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1982 

Aprova as Contas dâ Gõverno do Distrito Federal, relativas ao 
exercício financeiro de 1979. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. São aprov.adas as Contas do Governo do Distrito Fede­
ral; relativas ao exercício finanCeiiõ d~ 1979, na forma do Parecer Prévio 
aprovado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, na sessão de 6 de ou­
tubro de 1980. 

PARECER N• 813, DE 1982 

Da 'Ç<!mi,s~ão _de ~edação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 17, de 1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~' 17, de 
1982, que aprova as Coritas do GovernO do Distrito Federal, referentes ao.-­
_ex_ercíçío- finanCeiro q~ 1~80. 

Sala das .Comissões, 19 de outubro de 1982.- Laélia de Alcântara, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator ~- Moacyr Da!la. 
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ANEXO AO PARECER N• 813, DE 1982 

Redação final do Projeto de Resolução n' 17, de 1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
V, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1982 

Aprova as Contas do Governo do Distrito Federal referentes ao 
exercido financeiro de 1980. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. São aprovadas as Contas do Governo do Distrito Fede­

ral relativas ao exercício financeiro de 1980, em conformidade com o Parecer 
Prévio do Tribunal de Contas do Distrito Federal, aprovado na sessão espe­
cial daquela Corte, realizada a 17 de julho de 1981. 

PARECER N• 814, DE 1982 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n• 115, de 1982 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 115, 
de 1982, que suspende a execução de parte do art. 2• da Lei n• 3.482, de 9 de 
abril de 1974, do Estado de Mato Grosso. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1982.- Laélia de Alcântara, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator - Moacyr Dal/a. 

ANEXO AO PARECER N• 814, DE 1982 

Redação final do Projeto de Resolução n" 115, de 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VII, da Constitui~ão, e eu, lz ~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1982 

Suspende a execução de parte do art. 21 da Lei n" 3.482, de 9 de 
abril de 1974. do Estado de Mato Grosso. 

O Senado Federal resolve; 
Artigo único. b suspensa, por inconstitucion3.1idade, nos termos da de­

cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 13 de maio de 
1981, nos autos do Recurso Extraordinârio n• 93.912-1, do Estado de Mato 
Grosso, a execuÇão de parte do art. 2• da Lei n• 3.482, de 9 de abril de 1974, 
daquele Estado, no tocante às expressõe~ 4"sociedade de economia mista". 

PARECER N• 815, DE 1982 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n" 20, de 1982 

Relator: Senador Moacyr Dal/a 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 20, de 
1982, que suspende a execução dos arts. 189 e 190 da Lei Municipal nll 646, de 
1977, do Município paulista de Bilac. 

Sala das Comissões, I• de outubro de 1982.- Laélia de Alcântara. Presi­
dente - Moacyr Dal/a, Relator- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 815, DE 1982 

Redação final do Projeto de Resolução n" 20, de 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1982 

Suspende a execução dos arts. 189 e 190 da Lei Municipal n' 646, 
de 16 de dezembro de 1977, do Município de Bilac, do Estado de São 
Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. ~ suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da de­

cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 19 de agosto de 
1981, nos autos do Recurso Extraordinãrio n• 94.395-1, do Estado de São 
Paulo, a execução dos arts. 189 e 190 da Lei n• 646, de 16 de dezembro de 
1977, do Município de Bilac, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As redações finais lidas vão à 
publicação. 

H_á sobre a mesa requ_e!imentos, que vão ser lidos pelo Sr. }9-Secretário. 
São lidos e aprovados os seguintes­

REQUERIMENTO N• 213, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 

publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 48, de 1981. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1982.- Almir Pinto. 

REQUERIMENTO N• 214, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 

publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 17, de 1982. 

Sala das Sessões, I• de outubro de 1982.- Almir Pinto. 

REQUERIMENTO N• 215, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 

publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 115, de 1982. 

Sala das Sessões, I• de outubro de 1982.- Almir Pinto. 

REQUERIMENTO N• 216, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 

publicação, para imediata discussão e vOtação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 20, de 1982. 

Sala das Sessões, }9 de outubro de 1982. -Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Aprovados os requerimentos, 
passa-se à imediata apreciação das redações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n• 48, de 1981. 
(Pausa.) 

sa.) 

_Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Passa-se à apreciação da re-
dação final do Projeto de Resolução n• 17, de 1982. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 

Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n' 115, de 1982. (Pausa.) 

sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n• 20, de 1982 (Pausa.) 

sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovada. 
A matêria vai à' promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Sobre a mesa, requerimento 
cuja leitura serâ feita pelo Sr. J9-Secretário. 



3840 Sãbado 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1982 

t lido e- apromdo o seguinte 

REQUERIMENTO No 217, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro _que não seja realizada sessão do Sena~ 

do nos dias 28 e 29 do corrente e 11' de noverrlbro ~i~douro, nem haja expe~ 
diente em sua Secretaria. 

Sala das Sessões, li' de outubro_"de 1982. --Passos Pôrro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- De acordo com a deliberação 
do Plenário, o Senado não realizará sessões nos dias 28 e 29 do corrente~ hem 
como no dia tI' de novembró próximá vindouro, nem haverá expediente em 
sua Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sc_nador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JlJREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi~ 
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parlamentar norte~rio~grand~nse,_ que por 40 anos foi Deputado Federal, 
Senador, e ocupou também o governo dO seu Estado, José Augusto Bezerra 
de Medeiros, figura tutelar da história repubUcana do meu País, mereceu uma 
biografia de outro norte~rio-grandense, já pernambucanizado, q_ue é -o escri­
tor e jornalista Nilo Pereira. QUem acom-panha a imprensa pernambuátn3 no 
seu dia-a-dia depara-se, cotidianamente, com a tradiciOnal seção do Jornal do 
Commercio, "Notas Avulsas", assinada por duas letras: NP. 

Mantém, assim, Nilo Pereira, na multiplicidade de suas funções de pro­
fessor universitário, de membro da Fundação Joaquim Nabuco e do Conse­
lho de Cultura, mantém, assim, o escritor norte-rio-gr"andenSe-pe"Tnambucani­
zado, Nilo Pereira, uma tradição que, graças a Deus, ainda se conserva viva 
em minha terra, a da seção diária asSinada por urh noni.e d-e categoria, de-res­
peito intelectual. A não ser Nilo Pereira, com essã. seçãO diária no Jõfftaf do 
Commerrio, conhecemos hoje apenas Austregésilo de Athayde, Presidente da 
Academia Brasilefia de Leiras, que mantém no Jornal do Commercio do Rio 
também a chama acesa de um artigo diário onde traça conceitos __ e analisa fa­
tos co_m. aquela inteligência privilegiada que _lodos nós nos acostumamoS a 
admirar, 

Sr. Prcsldente, venho a e_sta tribuna, hoje, mais para assinalar a impor­
tância dessa biografia escrita por quem já traçou em livro os principais fatos 
_da vida de Agamenon Magalhã_es e que agora, mantendo uma produção in­
tensíssima, tendo escrito há 2 ou 3 anos atrás uma longa históría daquelã não 
menos longa e gloriosa Faculdade de Direito do Recife. 

Conhecíamos a história de Clóvis Revilacqua- que nãu pertence a um 
Estado só, pertence à Federação- a história- da Faculdade de Direito do Re­
cife, desde os idos de l 827. Nilo Pereira prOCUrCnl-atU-ãfíiá~la; pUbliCãndo no 
sesquicentenário daquela instituíçãd u-ma-nov=a-híStófíi-dãqUeJa Faculdaâe-de 
Direito do Recife. E, de lá para cá, n"ão õás -ciflls-a espaniO,-m-ãs-n-oS causa in­
veja, até, a cap-acidade de produção desse esCfltor rio-ii'andúlse-âo- norte per­
nambucanizado que ora se dedica ao ensaio histórico, ora v<:irlaté à poesia e 
ao romance, como ainda há pouco safa de sua lavra o romance ''Rosa Ver­
de''. 

Mas, Srs. Senadores, está aqui enl -nifnhas mãos o livro de Nilo Pereira, 
''José Augusto Bezerra de Medeiros, um- denlocrata"~ Livro editado com o 
apoio da Assembléia Legislativa do Rio Grande_ do Norte e da Secretaria de 
Cultura do Ministério- da E.du_cação e·_Cultura. Livros corno este de_víam ser 
distribuídos em todas as escolas secundárias do País. 

Certa vez, Senador José Fragelli;estava eu numa âistantt! cidade dosEs­
tados Unidos numa viagem de 60 dias de observação do siste~a educacional 
norte-americano, e vi, na biblioteca de uma escola modesta daquela cidadezi­
nha do New México, um busto de Mark Twain e um outro de Abraham Lin­
coln. Perguntei então ao aluno: Quem eram aquelas figuras? O aluno me res­
pondeu em espanhol, porque no sul dos Estados Unidos se fala mui tu o espa­
nhol: "Son miS -j:iadres de la patria''- são meUs pais da- pátria. 

Aqui no Brasil, um País de _diversidades regíonais"_imei"úia~, fiá esColas 
que não páSsuem nem a- Bandeira Naciorlal. 

Certa vez como Secretário de Educação e Cultura, percorrendo o alto 
sertão de Pernambuco, encontrei algumas escolas em que os alunos, para co­
nhecer a bandeira nacional, precisou a professora ir a Pernambuco para ad­
quirir giz em cores e desenhá-la no quadro-negro, porque a Secretaria não ti­
nha fornecido o Pavilhão Nacional. 

Aqui mesmo pertinho, na Câmara dos Deputados, quando me elegi em 
1958 - lembro-me bem que era SecretáriO da Câmara doS Deputado o emi-

nente colega Deputado José Bonifácio de Andrada- e eu precisei fazer uma 
pesquisa na bibliOú~caerritO-rno da figUra- dO-adniirãVereStadista e diplomata 
Joaquim Nabuco Aurélío de Araújo. Não encontrei na biblioteca da Câmara 

_dos Deputados as obras de Joaquim Nabuco Aurélio de Araújo. Foi um 
eorre.,corre n-aquela Casa, quando da tribuna eu denunciei aquela falha. Ora, 
se na Câmara dos Deputados em 1958 não existiam as obras completas de 
Joaquim Nabuco Aurélio de Araújo, -a f pOderão ver os Srs. Senadores que em 
muitas_escolas do Brasil não existia o Pavilhão Nacional, porque Joaquim 
Nabuco e o pavilhão nacional se conf~ndem. 

O Sr. Almir Pinto - V, Ex• me permite?_ 

O SR. ADERBAL JUREMA- Com muito prazer, nobre Senador Al­
--mir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto --:- OuçO ç6rri mUita atenção o brilhante pronuncia­
mento que V. EX f faz-nesta tarde no plenário do seriado FederaL Quanto a 
esta particularidade a_ que V.. Exl' acaba.de se referir, o desconhecimento do 
Pavilhão Nacional por muitos alunos de muitas escolas do território pátrio, 
isto talvez seja uma resultante_daquilo qu_e aconte_ceu após a Revolução de 
1930, a retirada do currículo do primeiro e segundo grau daquela materiazi­
nha tão necessária ao civismo brasileirO, lnstrução Moral e Cívica. E digo 
mais a V. Ex~ Também observei, em quase todo o território da Espanha, 
quando representando o Brasil num Congre"sso Hispano-Luso-Brasileiro~ 
Filipino e Americano de Municípios, -andando de ônibus pelo território espa­
nhol, quando se via uma bandeira espanhola hasteada era urna escola que ha­
via ali. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Nos Estados Unidos da América tam­
bém. Lá é ~imbolo _?e -fu.ncionan:_entO_ da9uela repartição. 

O Sr. Almir Pinto - Perfeito. Quando fui Secretário de Educação no 
meu E-stado, baixt!i Uma poftaríá- que o'bdgava em -todo-início dC aula naque­
las escolas o hasteamento da bandeiri e entoando o Hino Nacional. Não sei 
-se ainda continua assim, porque se n6s não tomarmos o cuidado, a cautela de 
mostrarmos a Bandeira Nacional a essa infância que vive pela nossa interlân­
dia, não sei como será. O Brasil tornar-se-á desconhecido para essa grande 
população interiorana, talvez 70% da população brasileira. 

O SR. ADERBAL JÚREI\otÃ-_:_ -Ãgrac!eÇo i contribuição de v. Ex• ao 
meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, dizia eu, evocando a escola norte-americana com os seus 
bust_9s na bibJioteCa de Lincbln e Mark Twain- um político e o outro lite:i-a­
_to, e a pJOpósitÇ dís~q eu fãçO d_aqufdesta tribuna o meu apelo ao Secre"tá-rio 
da ~-~Licac;_ã~ _e CUltUr-ã, qiie p-or Ci:)inddê"ncii" é -pernambUcano, o eSCiiior 
Marços Vinícius YiiãÇ-ã, e que p-it-rÕ-cifiOu esta obra, que faça -com que esta 
obra chegue a todas as_biblLotecas das ~alinhas brasileiras, que distribua os 
seus exemplares ao homeJ:n_gue encontrou em poetas e escritores a louvação 
da sua vida pública Carlos Drummond de Andrade, Câmara Cascudo, Costa 
Porto, em prosa e em verso, destacaram a atuação política: de José Augusto 
Bezerra de Medeiros, que conheci pessoalmente. Naquela época conheci mais 

·-como es~r~tor do que com~-p~rlam_cntar, e colaborou numa das revistas que 
--~tíg_ham_Q_~ =n_Q,_ ~~çlf~·-º--~110_111inª_Q_f! __ /S!_VJ$1Q_/Ij Q!cf_§!ste. Aqui--nesta Cãsa, está 

vivo o Senador DTn8.rte MMiz~ qUe f0f seu comPãnheiro; está vivooern ca-mpa­
nha o ex-p~put~do Aloísio Alves. Todos eles acompanharam de perto a vida 
de José AUguStO BeUrra de; rvíédeíi-os; sem_fafar na aQmiração que por ele nu-
tria o tribuno Carlos Lacerda. - -

Neste livrinho, em tamanho, mas tão denso em conteúdo, o escritor Nilo 
Pereira t_ra_ça a biografia de José_Augusto Bezerra de Medeiros, falando na 
sua atuação _como político, não apenas no Governo do seu Estado, mas 
sobretudo nã Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 

Um liberal, diz Nilo Pereira, mas nãO um liberalóide; um liberal, porque 
José Augusto Bezerra de Medeiros, pela simplicidade de vida, não se trans­
formava em uma criã.tura dist"ârit~-dOS seus 8migos e dos seus correligionários 
e do próprio povo. Um liberi:tl, porque acreditava na livre empresa, quando 
ela era disciplinada pelo Estado com fins sociais. Um liberal que, depois de 
quarenta anos- de Deputado e Senador, deixando o rastro de sua atuação, dis­
cursos memoráveis, nos quais o autor lamenta não poder transcrever, aqui, 
pelo menos, oS títulos do Senado, porque a Revolução de 3-D, pouca gente sa~ 
be, andou fazendo suas estrepolias no Arquivo do Senado. De 1928 a 1930, 
pouca coisa se encontra aqui no Arquivo do Senado. que ainda agora, está 
merecendo do Presidente Jarb_as Pa_ssarinh_o um esforço enorme para docu­
mentar, através de pesquisas, a vida e a atuação de Senadores que por aqui 
passaram. 
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Pois bem, diz o autor que não conseguiu, que o pesquísador Vamireh 
Chacon que todos nós conhecemos não encontrou de 1928 a 1930 coisa algu­
ma, porque as figuras mais exageradas da Revoluç_ão de 30 - toda revolu~ão 
tem seus exageros - destruíram esses arquivos. 

Diz José Augusto Bezerra de Medeiros, no seu discurso de despedida: 

"Cheguei aqui em 1915, a -30 de janeiro. Faz hoje justamente 40 
anos e um dia. A Nação estava ainda, pode-se dizer, no começo da 
República. Nação imensã. territorialmente, mas de rudinlentar cul­
tura, pois o analfabetismo era regra. Com os problemas que pode­
riam interessar minha Pátria; eu, moço idealista- apesar de velho, 
continuo até hoje - procurei identifica!"'-me e deles me inteirar. 

Primeiro,- foi a construção mental e moral de nossa Pátria. A 
educação _foi durante seis anos, minha preocupação dominante nes­
ta Casa, da qual extra[ todos os trabalhos_ parlamentares até então 
apresentados, publicando-os em dois livros: uPela Educação Nacio­
nal." 

- este seu livro é interessantíssimo. -

Hem 1918, e "Eduquemo-nos" em 1922. Este era o meu sentido 
e ainda hoje é o marco sobre o qual podemos e devemos assentar o 
edifício da grandeza e da prosperidade do Brasil: a educação." 

Vêem V. Ex"s a atualidade do discurso proferido por José Augusto, ao se 
despedir da vida parlamentar. Diz ele: 

"Sempre fui e sê-lo-ei eternamente contra a violência, que nada 
constrói e contra a c:o_rrupção, que tudo degrada (Palmas}.··_ 

Termina, encerrando o seu discurso de despedida: 

~·Eu posso, Senhor Presidente e Senhores Deputados, paro­
diando o grande estadista gaulês, o grande parlamentar, na hora em 
que pela vez derradeira falo ao Parlamento da minha Pátria e, Como 
ele, erguendo as minhas mãos dizer: "Vede, não só nenhuma gota de 
sangue, mas também nenhuma tacha de azinhavre". (Muito bem! 
muito bem! Todos, de pé, aplaudem calorosamente o orador, que é vi­
vamente cumprimentado)." 

Sr. Presidente, ao encerrar minhas consideraçõ_es sobre o trabalho doEs­
critOr Nilo Pereira, destaco, aqui, a sua singeleza de co_nceitos, não fazendo 
de José Augusto uma personalidade anormal, como muitos biógrafos CostU­
mam fazê-lo., quando se apaixonam pelos seus biografados, sim, uma criatura 
humana, com os pés na terra e, a cabeça, a fronte sempre elevada, pensando 
nos melhores destinos do meu País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidenle .. (Muito bem/ Palnras.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esta finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
• 

Não há quorum, em plenário; para deliberação. 
Em conseqüência, as rriatérias constan"te.çdos__iteils n!?s__l a 78, 105 a 107 e 

109, dependentes de votação, deixam de ser submetidas ao Plenário, ficando 
sua apreciaçãO adiada para outra oportunidade. 

São QS seguintes os ftens cuja apreciação é adiada: 

1 

Votação, em turno único, do Projitode Le_i da Câmara n9 101, de 1981 
(n~" 3.702/80, na Casa de origeril)~ de inídátiVa do SenhOr Presidente daRe­
pública, que autoiiza o _lns_titut? N acion-ãl de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA a aficnar, à Companhia Agro-Industrial de Monte Alegre, os loteS 
!I, 12, 13, 14, 15 e 16 da gleba 60, localizados no Projeto Integrado de Colo­
nização de Altamira, no Município de Prainha,· nO 'ESiâdo do Pará, ie-IidO 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 580 a 582, de 1982, das Comis-
sões: 

---de Agricultura; 
-de Assuntos Regionais; e 
-de Finanças. 

2 

Votação, em turno únic-o, do Projeto de Lei da Câmara n"' 91, de 1982 (ri"' 
4.653/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que modifica disposições da Lei no 5.108, de 21 de setembro de 1966-
Código Nacional de Trânsito, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 647 e 648, de 1982, das Comis­
sões:--

- de Constituição e Justiça; e 
-de Transportes, Comunicações e Obfas Públicas. 

3 

_Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n"' 202, de 1981 (apre­
sentado pela ComiSsão_ de Finanças corno conclusão de seu Parecer n9 1.207, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Cearâ a contratar emprésti­
mo externo, no valor de US$ 50,000,000~00 (cinqOenta milhões de dólares 
norte-americanos), destinado ao li Pla_no de Metas Governamentais- PLA­
M EG 11 - 79/83, tendo 

PARECER, sob no !.208, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 232, de 198 I (apre­
sentado pela Comissão de Eco_nomia como conclusão de seu Parecer n"' I .306, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Mun_icipal de Betim (M G) a elevar em Cr$ 
875. I 03~660,51 (oitocentos e setenta e cinco m_ilh_ões, cento e três mil, seiscen­
tos e sessenta cr.uzeiros e cinqüenta e um centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.307 e 1.308, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constituciOnalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hqgo Ramos;- e 
-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 241, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como cQncl.usãQ de seu Parecer n"' 1.345, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus a realizar operação 
de eri1préStimõ eXterno, no valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de dóla­
res norte-americanos), destinado _a programação de investimentos naquele 
município, tendo 

PARECERES, sob nos 1.346 e 1.347, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador .Hugo Ramos; e 
-de Municípios~ favorâvel. 

6 

VOtação, eri1 turno-úníco, do- Projeto de Resolução n9 245, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n~> 1.386, 
de 198 I), que autoriza o Governo do Estado _dQRio Grande Po Sul a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 110,000,000.00 (centO e dez 
milhões de dólares norte-americanos) destinado ao programa de obras viárias 
e ligações trancais daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n' 1.387, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9107, de 1982(apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa_recer n9 549, de 
1982), que autoriza a Prefeitura· do Município -de São Paulo a contratar em­
préstimo externO, rl.ó Valú"r- de-US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dóla­
res norte-americanos), destinado ao programa de investimentos urbanos, ten­
do 

PARECERES, sob nos 550 e 551, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade, com 

võto Veil.cidõ do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios, favoráVel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 114, de 1982 (apre­
sentado pela Coniissão de Finanças como conclus_ão de seu Parecer n'i' 565, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado de Goiãs a realizar operação de em­
préstimo externo, no valor deUS$ 50,000,000.00 (cinqÜenta milhões de dóla­
res), destinada aos Programas de Desenvolvimento Rural Integrado, Mine­
ração e Infra-estrutura Econômica, na(jllde Estado, tendo 

PARECER, sob n' 566, de 1982, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~" I 59, de 1981 (apre­
"sentado pela Comissão de Economia c~omo conclusão de seu Parecer n9 951, 
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de 1981 ), que autoriza o Governo do EstadO do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 342.652.400,00 (trezentos e quarenta e dois milhões, seiscentos e cin­
qiienta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montinte de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECER, sob n• 952, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucioilalidade e juridicida"de, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 189, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.153, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no vator·ae US$ 70,000,000.00 (seté:nta milhões 
de dólares norte-americanos) destinada ao programa de rodovias alimentado­
ras do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.154, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicldade. 

11 

Votação, em turno -único, do Projeto de Resolução n"' 42, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como coDclusão de seu Parecer n"' 279, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados (MS) a elevar em 
Cr$ 180.975.100,00 (cento e oitenta milhões, novecentos e setenta e cincO mil 
e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 85, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia coino i::áiiCIUsão de seu Parecer n"' 488, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cubatão (SP) a elevar em 
CrS 679.404.096,76 (seiscentos e setenta e nove milliões, quatrocentos e qua­
tro mil, noventa e seis cruzeiros e setenta e seís centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 489 e 490, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade: e 
-de Municípios. favorável. 

13 

Votação, em turno úriiC:O,--do Projeto de ResoluÇão n"' 110, de 1981 (apre­
sentado pela Comissãõ de Economia como conclusão de seu Parecer n<i 732, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Josê dos Campos (SP) a 
elevar em CrS 1.097.338.207,68 (um bilhão, noventa e sete milhões, trezentos 
e trinta e oho mil, duZentOs e sete cruzeiros e sessenta e oito centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 733 e 734, de 1981, das ComissÕes: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. , 

14 

Votação, em turno único, d? P~ojeto de Resoluçâ,o ~"' I-j2,_~€Ú2Sl (apre­
sentado pela Comissão de Economia como :ctmclusão de seu _Parecer n'l 738 
de 1981), que autoriza a Prefeitura da Estância Tu;fstica: de Itu(SP)_a ejeva; 
em Cr$ 443.100.000,00 (quatrocentos e quarenta e três milhões e.Cem mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 739 e 740, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constit~ciÕnali~~de e j~rÚiicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 126, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia com·o conclusão de seu Parecer n'? 793, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alagoinhas (BA) a elevar em 
Cr$ 497.499.000,00 (qUatrocentos e noventa e sete nlilhões, quatrocentos e 
noventa e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 794, 795, 1.348, 1.349 e 1.350, de 1981, das C_o-
missões: -

--de Constituição e Justiça, /P pronunciamento: pela constitucionalidade 
e jurídicidade do projeto, com voto vencido do Senãdor Hugo Ramos; 2P pro­
nunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade da emenda de plenário e 
da subemenda da Comissão de Economia, com voto vencido do Senador 
Hugo- Ramos; 

-de Municípios, /P pronuriciamento: favorável ao projeto; 2P pronuncia­
inento:-Iavorável à emenda de plenário e à subemenda oferecida pela Comis­
são de Economia; e 

-de Economia, 2P pronunciamento: favorável à emenda de Plenário com 
subemenda que apreSenta. - -

--16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 127, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 796, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar em 
Cr$ 270.959..000,00 {duzentos e setenta milhões, novecentos e cinqüenta e 
nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 797, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 162, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 996, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em 
cr:s 246.000.000,00 (duzentos e quarenta e seis milhões de cruzeiros) o mon­
tante __ de _sua dívida _consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 997, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela cçnstitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 223, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'? 1.280, 
de 1981): que autoriza o GOVerno do Estado de Sergipe a contratar emprésti­
mo externo, no valor de US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao Programa de Investimentos do Estado, tendo 

PARECER, sobn• 1.281; de 1981, da Comissão -
__:._-de ConstitUição __ .e Justiça, pela constitucio-nalidade e juridicidade; e 
-çl~ Municípios, favo~~-~~1. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 85. de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 452, 
de 1982), qu_e autoriza o _GoVêf-rio dO -"Estado de G-oiãs a elevar em 
Cr$ 541.600.000,00 (quinhentos e quarCnta e um mílhões e seiscentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 453, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela cOnstitucio-nalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu CardoSo. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto_ de Resolução n9131, de 1982 {apre­
sentado pela._Ç:omíSsão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 656, 
de 1982). que autoriza a Prefeitura Municipal de llhêus (BA) a elevar em 
Cr$ 218._094.000,00 (duzentos e dezoito milhões e noventa e quatro mil cru­
zeirOS) -o montante de- Sua dí~ida COnsoÜdà-da, tendo 

PARECERES, sob n•s 657 e 658, de 1982, das Comissões: 
-de c_qn~titu{çào __ e J,fsl!_ça! _p~la_ cqnStituciOnalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 187, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer n9 
1.1 06, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar em 
Cr$ 3530.501.163~00 (três bilhões, qUinhentOs e trintã milhões, quinhentos e 
um mil, cento e sessenta e três cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER, so)l n• !.107, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e- Justíça, pela conStitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n"' I 99, de 198 I {apre­
sentado pela ComisSãO de Economia como conclusão de seu Parecer n"' I .180, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapâ (AP) a elevar em 
Cr$ 115.723.113,00 (cento e quinze milhões, setecentos e vinte e três mil, cen­
to e treze cruzeiros) o_ montanle de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob nos 1.181 e 1.182, de 1981, das Comissões: 
-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municipios, favorável. 

23 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21, de 1982 (apre~ 

sentado pela Comissão de Economia como concl_u_são de seu Parecer n9 123, 
de 1982), que autoriza o· Governo- do Estado de Goiãs a elevar em 
Cr$ 1.586.700.000,00 (um bilhão, quinheiltos e oitenta e seis milhões e seteR 
centos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada~ tendo 

PARECER, sob no 124, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucioitalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador DirCeu Cardoso. __ 

24 

Votaçã-o, em turno único, do Projeto de Res_olução_nº 23, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão_de Economia çomo cOnclusão de seu Parecer n9 132, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ituiutaba (MG) a elevar em 
CrS 424.489.240,00 (quatrocentos e viilte e quatro milhões, quatrocentos e oi R 
tenta e nove mil, duzentos e quarenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consotidada, tendo 

PARECERES, sob nos 133 e !34, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

25 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso_lução nº _10_1, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nq 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e tdnta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorãvel. 

26 

Votação, em turno único, do Projeto.de ResOlução n'? Ú5,-de 1981 (ãpieR 
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nº 763, de 
1981 ), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realiZar opeR 
ração de empréstimo externo, no valor deUS$ 50,000,000.00 (cinqüenta Ín.i­
lhões de dólares norteRamericanos), destinada ao Programa de Investimentos 
do Estado, tendo 

PARECER, sob n•764, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

27 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i" 260, de 19-81 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nq 1.433, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a iealizar opC.. 
ração de empréstimo externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares norteRamericanos), destinada ao Programa de Investimentos 
para o exercício de 1982, tendo 

PARECER, sob n• 1.434, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela cOnstitucionalidade e juridicidade. 

28 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluç_ão n9149, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nº 907, de 
1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a contratar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 162,000,000.00 (cento e sessen~ 
ta e dois milhões de dólares), destinado à Companhia do Metropolitano do 
Rio de Janeiro, tendo 

PARECER, sob n' 908, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Lâzaro Barboza e Hugo Ramos. 

29 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nq 73, de 1982 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' 385, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Poconé (MT) a elevar em 
CrS 138_.1_64.974,38 (cento e trinta e oito milhões, cento e sessenta e quatro 

--------

mit, novecentQ~. e setenta e quatro cruzeíros e trinta e oitq c_entavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 386 e 387, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constítucionaiidade e juridicidade; e 
.....,: de Munidpios. favorável. 

30 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nº 117, de 1982 (apreR 
sentado pela ComissãO de Economia: corilO Condusão de seu Parecer n'~' 601, 
de 1982), que ~utoriza a Prefeitur::)._ Municipal de_ Moreno (PE) a elevar em 
Cr$ 233.l90A66,68 :(dU.úmtos e trinta e três rn,ilhões, centO e noventa mil, 
quatrocentos e sessenta e ~eis_cruzciiros·e-sessenta e oito ceriiavos) o monUmte 
de sua dívida consolidada, tendo 

___ PARECERES, sob nos 602 e 603, de 1982, das Comissões: 
-de cOnstituição e Justiça. pela corlstituCionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de MunictpioS, favOi'ávei. 

31 

Votaçã_o, em tl~rno único, do Pr_ojeto de Resolução n'~' 180, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nº 1.089, 
de 1981, com voto _vencido do Senador José Fragelli), que autoriza o Governo 
do Estado do Piauí e contratar empréstimo externo, no valor de OS$ 
10,000,000.00 (dez mi1h-ões de dólares norte-americanos), destinado ao Pro­
grama de Investimentos do Estado, _tendo 

PARECER, sob no 1.090, de 1981, da Comissão 
__ -de Constituição e Jus_(iça, pela constituciona1id?de e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Lâzaro Barboza e Hugo Ramos. 

32 

Votaç_ão, em turno único, do Projeto de Resolução nc;t 211, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' 1.247, 
de 1981), que autoriza a P_~efeitura Municipal de Votorantim (SP) a elevar em 
Cr$-57~964.717,30 (cinqüenta e sete milhões, novecentos e-sessenta e quatro 
mil, setecentos e dezessete cruzeiros e trinta centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, nos 1.248 e 1.249, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JUstiça, pela constitucioitalidade e juridicidade; e 
-de MZfnlcípiOs, favoráVel. -· · · 

33 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~' 238, de 1981 (apreM 
sentado pela Comissão de Finanças como Conclusão de seu Parecer n'~' 1.323, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a realizar operação 
de empréstimo- externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares norte-americanos), destinada a programas de investimentos daquele 
Estado, tendo -

PARECER, sob no 1.324, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justíça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

'LQto vencido do Senador Hugo Ramos. 

34 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 246, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nº 1.388, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a contratar Ope~ 
ração de Empréstimo Externo, no ValC:lr de USS 55,000,000.00 (cinqüenta e 
Ciricô milhões de dólares norteRameriC3nos) destinada a programas de investi­
mentos do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.389, de 1981, da Comissão 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela coilstitu:donalidade e juridicidade. 

35-

Votação, em turno único, do Projeto- de Resolução nq 10, de 1982 (apreR 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nq 27, de 
1982), que autoriz-a a Prefeitura Municipal de Caxias do Sul (RS) a elevar em 
Cr$ 945.617.624,10 (novecentos e quarenta e cinco milhões, seiscentos e de­
zessete mil, seiscentos e vinte e quatro cruzeiros e dez centavos), o montante 
de sua àívída consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 28 e 29, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favoráVeL 

36 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nº 7, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nq 22, de 
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1982), que autoriza o G_overno do Estado de Mato Grosso a elevai' -em 
Cr$ 7.296.572.730,40 (sete bilhões, duzentos e-noventa e seis milhões~ quiw 
nhentos e setenta e dois nlil, setecentos e trinta cruzeiros e quarenta centavos) 
o montante de sua dívfda consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 23, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

37 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução-n'? 231, de 1981 (aprew 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' I .303, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Machado (MO) a elevar em 
Cr$ 153.625.500,00 (cento e cinqilenta e três mílhões, seiscentos e víntee cÜlw 
co mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's !.304 e !.305, de 1981, das Comissões 
-de Constituicào e Justica, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorâvel. 

38 

Votação, em turno único, do Projeto de" Resolução n'? 62, de 1982 (aprew 
sentado pela Comissão de Economia co:rho conclusão de seu Parecer n'? 355, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura do MunicípíO de Caxambu (MG) a elevar 
em Cr$ 123.939.000,00 (cento e-vinte e três milhões, novecentos_e trinta e 
nove mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 356 e 357, de 1982, das Comissões 
-de Constituicão e Jus"! iça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

39 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 81, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 426, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 1.791.500.000,00 (um bilhão, setecentos e noventa e um milhões e quí­
nhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 427 e 428, de l!T82, das Comissões 
-de Constituição e Justica, pela constitUciOnalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador DirceU Cardoso; e 
- de Municípios, Tavõ-rávd. 

40 

Votação, em turno único, do Projeto :de Resolução_n9 125, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' 625, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Munkipal de Campinã. Grande (PB) a elew 
varem Cr$ 51.767.900,0Q_(cinqC1enta-e um milhões, setecentos e sessenta e 
sete mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 626 e 627, de 1982, das Comissões 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e jurldicidade; e 
- de Munidpios; favorável. 

41 

!Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~' 166, de -1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seU Parecer n~> 
1.025, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Umari (CE) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ l2.277J)OO,OO (doze milhÕes, duzen­
tos e setenta e sete mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's !.026 e !.027, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição ·e Justiça, pela Constitudonaiidádi e juridicidade, cOm 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e -
- de Afunidpios, favorável. 

42 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 234, de i98I (aprew 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' I .312, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de São JOaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 43.600.000,00 (quarenta e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.313 e !.314, de 1981, das Comissões: 
-de Constituicão e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de A-lunicípios, favorável. 

43 

Votação, em turno único, do ProjetO- de.R.Cs01uçã0 n'? 235·;· éie i"98i (aPre­
sentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer n'? 1.315, 

de 1981), que autõiiza a Prefeitura Municipal de Timbó (SC) a elevar em Cr$ 
35.992.260,00 (tríntii e cinco mi1hões, novecentos e noventa e dois mil e du­
zentos e sessenta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !.316 e !.317, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do_ Senador Hugo Ramos; e 
- de Municí'pios, favorável. 

44 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 131, de 1982 {aprew 

sentado pela Comissão de Economia- como conclusão de seu Parecer n'? 853, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joaíma (MG) a elevar em 
Cr$ 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e dois mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívída CQOsolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 854 e 855, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçii, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Mut_ZicfpfOs,_ favorável. 

45 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 142, de 1981 (apreN 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 886, 
de 1981), que autoríza a Prefeitura Municipal de Santa Juliana (MG) a elevar 
em Cr$ 33.873.840__,00 (trinta e três milhões, oitocentos e setenta e três mil e 
oitocentos e quarenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 887 e 888, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dQ Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorh:el. 

46 
votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 148, de 1981 {ãpre­

sentado pela Comissão de Eocnomia como conclusão de seu Parecer n~> 904, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municíjial de Acaraú (CE) a elevar em Cr$ 
10.531.400,00 (dez milhões, quinhentos e trinta e um mil e quatrocentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

_PARECERES, sob n's 905 e 906, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição t: Justiç-a, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

47 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 153, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 933, 
de 1981). que autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) a elevar em 
CrS 36.495.800,00 (trinta e seis milhões, quatrocentros e noventa e cinco mil e 
oitocentos cruzeiros)_ o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 934 e 935, de 1981, das Comissões: 
~de Constituição e Justica. pela constítuciónãlidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Munici"pios. favorável. 

. - --48 

Yo.tª--ç_ão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 158, de 1981 (aprew 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 949, 
de 1981), que autoriza o Governo_ do Estado do Cearã a elevar em Cr$ 
14.435.200,00 (quatorze, milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil e duzentos 
cruzeiros_) o mo_ntaote de sua _dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 950, de 1981, da Comissão: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela· cOnstitucionalídade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
49 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 195, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n'~' 
1.168, de 1981). que autoriza a Prefeitura Municipal de Pendências (RN) a 
elevar em Cr$ 9.525.400,00 (nove milhões, quinhentos e vinte e cinco mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob_n•s l.l69 e l.l70, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido d_o Senador Hugo Ramos; e 
-de Munic(p{Os, favorável. 

50 

-votação;·em tui'rio Unico, do Projeto de Resolução n9 203, de 1981 (apre-. 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.209, 
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de 1981 ), que autoriza o GoVéiõO do Estado de Pernambuco a elevar em Cr$ 
23.801.336,00 (vinte e três milhões, oitocentos e um mil, trezentos e trinta e 
seis cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 1.210, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

51 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 209, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.241, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Carlos Barbosa (RS) a ele­
var em Cr$ 6.978.800,00 (seis milhões, novecentos e setenta e oito mil e oito­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.242 e 1.243, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Josê Fragelli e Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

52 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 253, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.409, 
de 1981), que autoriza a PrefeitUra Municipal de I porá (GO), a elevar em Cr$ 
2.296.800,00 (dois milhões, duzentos e noventa e seis mil e oitocentos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.410 e 1.411, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

53 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 262, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.440, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Sítio Novo (RN) a elevar em 
Cr$ 5.100.000,00 (cinco milhões e cem mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.441 e 1.442, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitució"nalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

54 

Votação, em turno úilico, -do Projeto de Resolução n9 26f, de 1981 _(apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.446, 
de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Altos (MA) a elevar 
em Cr$ 6.214.700,00 (seis milhões, duzentos e quatorze mil e setecentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.447 e 1.448, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

55 
Votação, em turno único,- do Projeto de Resolução n9 267, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parcer n9 1.445, 
de 1981) que autoriza a PrefeitUra Municipal de Icatu (MA) a contratar em­
prêstimo de Cr 4.703.000,00 (quatro milhões, setecentos e três mil cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob nos 1.456 e 1.457, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Municfpios, favoráveL 

56 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 274, de 1981 (apre­

senta~o pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.476 
de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio (RN) a elevar 
em CrO 2.578.600,00 (dois milhões, quinhentos e sétenta e oito mil e seiscen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.477 e 1.478 de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munidpios, favorável. 

57 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 275, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.479 
de 1981) que autoriza a PrefeitUra Municipal de HO_filon~liiã. (RS) a elevar em 
CrS 2.585.400,00 (dois milhões, quinhentoS C-oitenta~ é cincO mil e quatrocen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendO---

PARECERES, sob n's 1.480 e 1.481, de 1981, da> Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de A-funicípios, favorãvel. 

58 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 276, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.482, 
de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) a ele­
var em Cr$ I .879.226.000,00 (um bilhão, oitocentos e setenta e nove milhões, 
duzentos e vinte e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 

_tendo 
PARECERES, sob nos 1.483 e 1.484, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Jus_tiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munici'pios, favoráVel. 

59 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n9 279, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia Como conclusão de seu Parecer n9 I .491, 
de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Itapuranga (GO) a elevar em 
Cr$ 8.469.000,00 (oito milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.492 e 1.493, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição é Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos, e 
- de Municípios, favorável. 

60 

Votação, em turno únic_o, do Projeto de Resolução n9 282, de 1981 {apre­
sentado pela Comissào de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.500, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araguari (MG) a elevar em 
Cr$ 49.780.000,00 (quarenta_e nove milhões, setecentos e oitenta mil cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.501 e 1.502, de 1981, das Comissões: 
---de Constituição e .Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de MunicípiOs, favorável. 

61 

Votação, em turno único~ do Projeto de Resolução n9 45, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 290, 
de 1982), qUe autoriza a Prefeitura Municipal de Umuarama (PR) a elevar em 
Cr$ 368.515.376,59 (trezentos e sesseD.tã e oito milhões, quinhentos e quinze 
mil, trezentos e setenta e seís cruzeiros e cinqüenta e itove centavos) o -mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 291 e 292, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Jrisfiçâ, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Munidpios, Tàvorável. -

62 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolução n9 51, de 1982 (apre­
sentado pela ComisSão de Economia como_ -conclusão de seu Parecer n'? 308, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão 
(MA) a elevar em Cr$ 17.438.000,00 (dezessete milhões, quatrocentos e trinta 
e oito niii cruzeiros) o mOntante de sua dívida cons-olidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 309 e 310, de 1982, das Comissões: 
- de Constit_uição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municipios~ favorável. --· -

63 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 71, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 379, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Feliz (SP) a elevar em 
Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 380 e 381, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

64 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 I 04, de 1982 (apre­

sentado pela Comissão de Economia _como conclusão de seu Parecer n9 540, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Canoas (RS) a elevar em Cr$ 
34.668.015,52 (trinta e qtiã'ftõ milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, quinze 
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cruzeiros e trinta e dois centavos), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECERES, sob nos 541 e 542, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
- de Municípios, favorável. 

65 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 118, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 604, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pirapetinga (MG) a elevar 
em Cr$ 50.888.600,00 (cinqilenta milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e 
seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 605 e 606, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
- de Municípios, favorável. 

66 

Votação, em turno único, do Projeto de ReSOlução no;t 99, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 673, 
de 1981), que autoriza o GOverno do Estado de Santa Catarina ã elevar em 
Cr$ 966.300.000,00 (novecentos e sessenta e seis milhões e trezentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 674, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionàlidade e jUridicidade. 

67 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 186, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como COnclusão de seu Parecer n"' 1. 104, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarinã ã.-elevaf em 
Cr$ 164.304.500,00 (cento e sessenta e quatro milhões, trezentos e quatro mil 
e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tend_o 

PARECER, •ob n' 1.105, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

68 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 67, de )982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 370, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cr$ 55.527.500,00 (cinqüenta e cinco milhões, quinhentos e vinte e sete mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 371, de 1982, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucioi1a]ld3.âe e jurídicidade. 

69 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n9 76, d~ 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como -coricfuSão de seU Parecer n9 394, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador (BA) a elevar em 
Cr$ 782.884.600,00 (setecentos e oitenta e dois milhões, oitocentos e oitenta e 
quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECERES, sob nos 395 e 396, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável 

70 
Votação, em turno, único, do Projeto de-ResOlução no;t 84, de 1982 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 450 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em cri 
1:241.05_5.262,08 (um bilhão, duzentos e quarenta e um milhões, cinqüenta e 
cmco mil, duzentos e sessenta e dois cruzeiros e oito centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 451, de !982, da Comissão 
-de Constituiçao e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso. - ' 

71 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no;t I 18, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 769 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Olímpia (SP) a elevar e~ 
Cr$ 37.122.399,51 (trinta e sete milhões, cento e vinte e dois mil, trezentos e 
noventa e nove cruzeiros e cinqUenta e um centavos) o montante de sua dívi~ 
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 770 e 771, de 1981, das Comissões: 
_ - de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munici'pios, favorável. 

72 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 68, de 1982 (apre­

sentado pela Comissão de Economia comO conclusão de seu Parecer n"' 372, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cr$ 451.355.900,QO(quatrocentos e cinqüenta e um milhões, trezentos e cin­
qüenta e cinco mil e novecentos crul:_eiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PAR_ECER, sob n• 373, de 1982, da Comissão 
- dt: _Constituição e Justiça, jiela constitucionalidade e juridicidade. 

73 
Votação, em primeiro turno do Projeto de Lei do Senado n9 13 de 1979, 

de autoria_ do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
apos-entadoria esPecial para o Coinerciârio, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 8!4, de !98!, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana _e José Fragelli. 

74 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 

1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o· fim de determinar que o pagamento 
por" horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob nos 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de- Finanças, favorável. 

75 

Votação, em primeiro turno, do ProjC:to de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Lui:;;:: Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's 815 e 816; de 198!, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridícidade e, no 

mérito, favorável nos termos de substitutivo que apresenta; e 
-de Educação e Cultura, favoráVel ao substitutivo da Comissão de 

Constituição ·e Justiça. 

76 

Votação, em primeiro turno, -do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do_S~mador AccioiY- Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob no 1.!45, de 198!, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

77 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 1968.l_discip1i_nando o pagamento do 13"' sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n's !.!97, a 1.!99, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciOrialidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

. 78 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senaçlor HJ.unberto Lucen~, que altera çlispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembrp de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's !.!30 a !.!33, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social,· 
--de Serviço Público Civil,· e 
- de Finanças. 
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105 

Discussão, erri turrlo únicO, do Projeto de Resolução n9 247, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu parecer n~' 
1.390, de 1981), que autoriza o Governo do Estado da Paraíba a contratar 
Operação de Empréstimo Externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinada ao Programa de Investimentos 
do Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.391, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n~' 191, de 1982, do Senador 

Saldanha Derzi, de adiamento da discussão nos termos do art. 310, alínead e 
e do Regimento Interno.) 

106 

DisCussão, em turno úniCo, do Projeto d~ Resolução n"' 19, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Finanças Como·conclu_são de seu Parecer n9 115, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado do P_aranâ a contratar Operação 
de Empréstimo Externo no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de 
dólares norte-americanos) destinada ao programa de investime-ntos daquele 
estado, tendo 

PARECER, sob no 116, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicfdade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'il 193, de 1982, do Senador 

Humberto Lucena, de adiamento da discussão para audiência: ·da Comissão 
de Economia.) 

107 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 83, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de_ Econo_mia_ cooio conclusão de seu Parecer n9 
448, de 1982), que autoriza o Governo do Estado d._a Paraiba a elevar em CrS 
749.781.000,00 (setecentos e quarenta e nove_ milhões, setecentos e oitenta e 
um mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 449, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejurídicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso. 

(Dependendo da votação do Requerimento n? 208, de I 982, do Senador 
Humberto Lucena, de adiamento da discussãO nos termOs do art. 310, alinea 
e, do Regimento Interno.) 

109 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'il 309, de 
1979 do Senador Gabdel_ l:;lermes, que dispõe sobre o exercfcio da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituci-onalidade e juridicidade; 
- de Legislação So_cial, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia~ faVõiáVel, com as Emendas de n'ils I e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do requerimento n'il 35/82, do Senador Gabriel 

Hermes, de adiamento da discussão para reexa_me da Comissão de Serviço 
Público Civil. 

O SR. P-RESIDENTE (Passos Pôrto)- Passaremos, pois, ao item n'il 79. 

Discussão, em turno úni_cõ; 'da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 752, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 40, de 1981, que autoriza _a_pf_ç_feü:Ura Municipal de 
Betim, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 5:700.000,00 (cín­
co milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.] 
Nenhum dos SrS. Senadores soliCita-ndo a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como aprovada, de acordo com o 

art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Red-ação final do Projeto de Resolução n'il 40, de 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso-
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO • DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Betim, Estado de Minas Ge­
rais, a elevar em Cri 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cru­
zeiros} o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !9 É a Prefeitura Municipal de Betim, Estado de Minas Gerais, 

nos termos do art. 2"' da Resolução n'il 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e sete­
centos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que pos-

___ sa contratar uma operação de crédito de igual valor, junto à Caixa- Econômi­
ca Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - F AS, destinado ao pagamento de dívida decorrente da 
construção d.a Escola Municipal Barão do Rio Branco, localizada no Bairro 
Víitnój}olis,- i1aquela Cidade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo proCesso. 

Art. 2'>' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 80: 

Discussão, ·em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9_ 754, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 92, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Arari, Estado do Maranhão, a elevar em Cr$ 4.228.000,00 (quatro 
milhões, duzentos e vinte e oito mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em "discussão a Redação Final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a redação final dada 

-como· aprovada, de conformidade com o art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à-promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n'il 92, de 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
:VI da Constituição, e eu, , Presidente, promulto a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeittáa Jt.-funicipal de Ara ri, Estado do Maranhão, 
a elevar em Cr$ 4.228.000,00 (quatro milhões, duzentos e vinte e oito 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' É a Prefeitufa-Municípal de Arari, Estado do Maranhão, nos 

termos do art. 2~' da Resolução n'il 93, de 11 de outubro de _l976, do Senado 
Federal, autorizada ã elevar_em Cr$ 4.228.000,00 (quatro milhões, duzentos 
e vinte e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que possã contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica 

-Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vtmentó Sodai - F AS, destinado à construção de guias e meiOs-fios em di­
verSãs Vias, naquele Município, obedecídas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 81: 

DiscuSsão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n'il 775, de 1982), do Projeto 
de Resolução n~' 119, de 1981, qut; autoriza a Prefeitura Municipal 
de Nova Santa Rosa, Estado do Paraná, 'a elevar em Cr$ 
31.034.984,58 (trinta e um milhões, trinta e quatro mil, novecentos e 
oitenta e quatro cruzeiros e ciilqüenta e oito centavos), o montante 
de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único.- (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como aprovada, de acordo com o 

art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 
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g a seguinte a redação final _aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 119, de 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, ,·Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Santa Rosa, Estado do 
Paraná, a elevar em Cr$ 31.034.984~58 (trinta e um milhões, trinta e 
quatro mil, novecentos e oitenta e quatro cruzeiros e cinqüenta e oito 
centavos), o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 b a Prefeitura Municipal de Nova Santa Rosa, Estado do Para­
nâ, nos termos do art. 2'1' da Resolução n'l' 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
CrS 3 l .034.984,58 (trinta e um m11hões, trintá·e quati:-á-mil, novecentoS e ·oi­
tenta e quatro cruzeiros e cinqüenta e oito centavos), correspondente a 35.3_53 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 877,86 (oitocentos e s_e­
tenta e sete cruzeiros e oitenta e seiS Ce.õ.tavos), vigente em abril de 1981, a fim 
de que possa contratar um emprêstimo de igual valor junto ao f!anco do Esta­
do do Paranâ S/ A, este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação- BNH, destinado à realização de obras de infra-estrutura ur­
bana prioritárias ao desenvolvimento daquele Município~ obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 82: 

Discussão, em turno -únicO, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 774, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 129, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 
23.000.000,00 (vinte e três milhões de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno ónico. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a redação final dada 

como aprovada, de conformidade com o art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 129, de 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eü, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, Estado do Rio 
Grande do Sul, a elevar em Cr$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões de 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 h a Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, Estado do Rio 
Grande do Sul, nos termos do art. 211 da Resolução n9 93, de 11 de outubro_de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida con­
solidada em Cr$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões de cruzeiros), correspon­
dentes a 38.023,44 UPCs, considerado o valor nominaf da UPC de CrS 604,89 
(seiscentos e quatro cruzeiros e oitenta e nove centavos), vigente em julho de 
1980, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto ao 
Banco do Rio Grande do Sul Sj A, este na qualidade de agente financeíi'o do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à execução do revestimen­
to e canalização do Arroio Itaquarinchim, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Jtem 83: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão -de Redação em seu Parecer n9 755, de 1982), do Projeto 
de Resolução n'l' 147, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Cascavel, Estado do Ceará, a elevar em Cr$ 24.702.600,00 (vinte 
e quatro milhões, setecentos e dois mil e seiscentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a disc:ussão, a red~_ção final ___ é dada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 3.59 _do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte reaaçao final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 147, de 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 ,DE 1982 

Autoriza a Prefei'!ura MuniciPal de Cascavel, Estado do Ceará, 
a elevar em Cri 24.702.600,00 (vinte e quatro milhões, setecentos e 
dois mil e seiscentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 i! a Prefçitura Muni_cipal de Cascavel, Estado do Ceará, nos ter­
mos do art. 2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a_elevar em CrS 24.702.600,00 (vinte e quatro milhões, sete­
centos_e Qois mil e seiscentos _ _cruzei~os), o montante de sua dívid~ consolida­
da, a riffi de que poSsa contratãr en1PréStimo dt igUal valor junto à Caixa Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoío ao De­
senvolvimento Social - F AS, destinado à construção de 41 (quarenta e uma) 
unidades escolares de t9 grau, nos diversos distritos e_ na sede do Município, 
pbeQec_idas a~ condiçõeS-admitidas pelo Banco Central do Brasil no respecti­
vo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 84: 

Díscussão, em turno únícó, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n'~' 765, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 152, de 1981, que aUtoriza a Prefeitura Municipal 
de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, a elevar em Cr$ 18.408.900,00 
(dezoito milhões, quatrocentos e oito mil e novecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em tUrno único. (Pausa.) 
_Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. -
Encerrada esta, a redação final é dada como aprovada, de acordo com o 

art. 359 do_ Regimento Interno. 
A matéda- vã.i à promulgação. 

.t a seguinte a redaÇão final_ aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 152, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, incis-o 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a se-

.guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, Estado do 
Ceará, a elevarem Cri 18.408.900,00 (dezoito milhões, quatrocentos e 
oito mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dú•ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 f: a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, Estado do Cearâ, 
nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 18.408.900,00 (dezoito milhões, qua­
trocentos e oito mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor_junto à Cai­
xa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS-, destiiiado à construção e equipamento 
de 20 (vinte) escolas rurais de 19 grau, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 85: 

Discussão, em turno úniCo, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 764, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 154, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Brejinho, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
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de crédito no valor de Cr$ 8.207.700,00 {oito milhões, duzentos e 
sete mil e setecentos cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a redação final dada 

como aprovada, de conformidade com o art. 359- do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n') 154, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Brejinho, Estado do· Rio 
Grande do Norte, a contratar operação de crédito no valor de Cri 
8.207.700,00 (oito milhões, duzentos e sete mil e setecentos cruzeiros}. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Mun-icipal de Brejinho, Estado do Rio Grande 
do Norte, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 8.207.700,00 (oito milhões, duzentos e sete mil e setecentos cruzeiros) .• 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social--FAS, destinada à construção de 
uma unidade escolar de_l9 grau, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proCesso. 

Art. 2'i' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 86: 

DiScussão, em -ttiriió único, da Redação Final (oferecida pela 
Comís:São de Redação em seu Parecer n9 757, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 170, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Nova Russas, Estado do Ceará, a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 22.218.000,00 (vinte e dois milhões, duzentos e dezoito mil 
cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno úrlrc0.7 Pausa.} 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a redação final dada 

como aprovada, de conformidade com o art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

P. a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 170, de 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguin-
te 

RESOLUÇÃO No , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Russas, Estado do Cea­
rá, a contratar empréstimo no valor de Cr$ Z2.2 IB:ooo;oo (vinte e dois 
milhões, duzentos e dezoito mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Nova Russas, Estado do Ceará, 
nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a contratar empréstimo no valor de Cr$ 22.218.000,00 
(vinte e dois milhões, duzentos e dezoito mil cruzeiros), jtiilto à Caixa Econô­
mica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - F AS, destinado à construção_ de unidades escolares 
de l9 grau, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

ArL 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 87: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida- pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n' 763, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 171, de 1981, que autoriza a PrefeitUra Municipal 
de Parelhas, EstadO do Rio Grande do Norte, a elevar em Cr$ 
13.920.300,00 (treze milhões, novecentos e vinte mil e trezentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a redação final dada 

como aprovada, de conformidade com o art. 359 do Regimento Interno. 
A matêria vai à prOmulgação. 

"t-a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 171, de 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguin-
te: 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

AutOriza a Prefeitura Municipal de Parelhas, Estado do Rio 
Grande do Norte, a elevar em Cr$ /3.920.300,00 (treze milhões, nove­
centos e vinte mil e trezentos cruzeiros} o montante de sua dívida con­
solidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Parelhas, Estado do Rio Grande do 
NortC, nos termoS do àrt. 2oi da Resolução n9 93, de 11 de outUbro de 1976, do 
Senado Federal, autoiizada a elevar em Cr$ 13.920".300,00 (treze milhões, no­
vecentos e vinte mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à Cai­
xa Econômica Federal, mediante a ufíliiáção de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, desti:itado à construção de uma escola na 
sede daquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no_ respectiVo proceSsá: -

Art. 29 Esta Resolução entra em vígor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 88: 

, DiscuSSãO, em tufi10 tinico, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 762, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 176, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Boa Esperança, Estado do Espírito Santo, a elevar em 
Cr$ 4.952.500,00 (quatro milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil 
e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redâç30-fina-l, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada_como aprovada, de acordo com o 

art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a segUinte a redação final aprovada 

Redação tina! ao Projeto de Resolução n' 176, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Boa Esperança, Estado do 
Espfrito San-to, a elevar em Cr$ 4.952.500,00 (quatro milhões, nove­
centos e cinqüenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Boa Esperança, Estado do Espírito 
Santo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de ll de outubro de t 976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 4.952.500,00 (quatro milhões, 
novecentos e cinqüenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor iunto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado à construção 
de galerias pluviais e meios-fios. naquele M unicipio, e aquisição de uma 
retro-escavadeira, obedecidas as condições admifidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 _ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRES!OENtE (Passos Pôrto) - Item 89: 

DiscuSsão, em turno ún"ico, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 761, de 1982), do Projeto 
de Resolução n'l 194, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
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de Loreto, Estado do Maranhão, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 2.102.000,00"(dois milhões, cento e dois mil cruzeiros). 

Em discussão a redação finar. em turno úniCO. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada éomo definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regíinento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguime a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 194, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte . 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municíjial de Loreto, Estado do Mara­
nhão, a contratar operação de crédito no valor de CrJ 2.102.000,00 
(dois milhões, cento e dois mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Loreto, Estado do Maranhão, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 2.102.000,00 (dois milhões, cento e doís mil cruzeiros), junto à Ciixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do. Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada à construção de unidades escola­
res do }9 grau na zona rural daquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pubHcação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 90: 

Discussão, em turno tlnicO, d'a Redi:t-çãO Finar (oferecida pel~ 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 760, de 1982), "do Projeto 
de Resolução n'? 196, de 1981, qUe autoriza a Prefeitura Municipal 
de Janduis, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 1.783.3.00,00 (u!n -milhão, setecentos e oi­
tenta e três mil e trezentos cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno únic.o. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a para·vra. declaro enCerrada a 

discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada -cõillo apr0va(f3, -de acordo com o 

art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria· vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 196, de 1981. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 

VI, da Constituição,- e· eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jandufs, Estado do Rio Gran­
de do Norte. a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.783.300,00 (um milhão, setecentos _e oitenta e três mil e trezentos 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal deJanduís, Estado do Rio Grande do 
Norte, nos termos do art. 2~? da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
.1.783.300,00 (um milhão, setecentos e oiteriúi e.três mil e trezentos cruzeiro-s), 
JUnto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- "fAS, destiCiada à conslr~Çã0 de 
um Centro dC AtiVidades Múltiplas, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Y Esta. Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 91: 

Discussão, em turno únicÕ, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 753, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 212, de 1981, que autor.iza a Prefeitura Municipal 
de Caçador, Estado de Santa Catarina, a elevar em Cr$ 
22.192.000,00 (vinte e doiS milhões, cento e nov~nta e ci~is mil cru­
zeiros) o montante de sua dívid3. consolidada. 

Em discussão? redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como .definitivamente 

-aprOvaaa~ ·nos terinos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria var·à pi'õrilufgaÇãO. 

E a seguinte a redação finiil aprovada 

Redação fina[ do Projeto de Resolução n' 212, de f981.1 6 

Faço saber que o Senado Federa! aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, Presidente:, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

. Auto.rt;,a a. ?_refeicur:a Municipal de Caçador, Estado de Sa"ilta 
Catarina, a elevar em Cr$ 22;192.000,00 (\'inte e dois milhões. cento e 
noventa e dois míl cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada." 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê a Prefeitura Mu!J.L~.Wal de Caçador, Estado de Santa Catari­
na, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 22.192.000,00 (vinte e dois milhões, 
cento e noventa e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida.c.onsolidada, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Eco­
nômíca Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social -F AS, destinado à construção e equipamento da Casa 
da Cultura, naquele MunicipiO; obede.cfdas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Ésta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 92: 

Discussão, ·em .tufnO._óOic.o, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 756, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 239, de 1981, que autoriza a Prefeitura MuniciPal 
de Caarapó, Estado de Mato Grosso do._Sul, a elevar em CrS 
11.144.700,00 (onze milhões., cento e quarenta e quatro mil e sete­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendq oradores, declaro-a ençerrada, sendo a redação final dada 

como ãpro"vada, de conformidade" com o art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de ReSolução nq 239, de t981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42,.inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguin-
te~ 

, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura _MuniCipal de Caarapó, Estado de .Mato 
Grosso do Sul, a elevar em Cr$ 11.144.700,00 (onze milhões, cento e 
quarenta e quatro mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

O Senado F edefa] fesol V e: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Caarapó, Estado de Mato Grosso 
do Sul, nos termos ·do art. 29 da Resolução n9 93, de ! I de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 11.!44.700,00 (onze milhões, 
cento e quarenta e quatro mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar uma operação de crédito de igual 
valor junto à CaiXa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 

-Fundo de Apoío ao Desenvolvimento S"ocial- F AS, destinada à construção 
e equipamento de 9 (nove) escolas rurais, naquele município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta ·Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 93: 

DiscussãO, em turno únicO, da Redação Final (oferecida pela 
COmissão de RedaÇão em seu Parecer n9 776, de 1982), do Projeto 
de Resolução nCJ 252, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Maués, Estado do Amazonas, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 14.854.000,00 (quatorze milhões, oitocentos e cinqüen­
ta e quatro mil cruzeiros).·· 
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Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como aprovada, de acordo com o 

art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 252, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, iriciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguin-
te 

RESOLUÇÃO NO , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maués, Estado do Amazo­
nas, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 14.854.000,00 
(quatorze milhões, oitocentoi e cinijüerita e quatro mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Maués, Estado do Amazonas, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 92, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
14.854.000,00 (quatorze milhões, oitocentOs e ciitqrrenta e quatro mil cruzei­
ros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção 
de lO {dez) postos de saúde na zona rural do município, e aquisição de equi­
pamentos necessários, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 94: 

Discussão, em turno úníco, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 769, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 255, de 1981, que autodza a Prefeitura Munícipal 
de São Luís de Montes Belos, Estado de Goiás, a elevar em CrS 
8.183.700,00 (oito milhões, cento e oitenta e três mil e setecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. -(Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a_e_ncerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Reg1Õlent0- Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 255, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, 
Estado de Goiás, a elevar em Cr$ 8.183.700,00 (oito m-ilhões, cento e 
oitenta e três mil e setecentos cruzeiros), o montante de sua d(vida con­
solidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l"' f: a Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, Estado 
de Goiãs, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 8.183.700,00 (oito milhões, 
cento e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor jun­
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destímido à construçãO de 
7.560 m (sete mil, quinhentos e sessenta metros) de rede pluvial, naquele mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução e_ntra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 95: 

DiScU.ssão,"eifi turrtõ único-;- da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 768, de 1982), do Projeto 
de Resolução n• 259, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Iporã, Estado de Goiás, a elevar em Cr$ 3.991.500,00 (três mi-

lhões, novecentos e noventa e um mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua divida coosolid;:tda. 

Em discussão a redaç~o final, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada esta, a redação final ê dada como aprovada, de acordo com o 

art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação; 

E a seguin!e a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 259, de 1981. 

Faço saber que o Senado _Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

- Autoriza a Prefeitura Municipal de !porá, Estado de Goiás, a ele-_ 
var em Cri 3.991.500,00 (três milhões, novecentos e noventa e um mil e 
quinhentos cruzeiros) o _monta_nte de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de I porá, Estado de Gofãs, nos termos 
do art. 2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar em Cr$ 3.991.500,00 (três milhões, novecentos e noventa e 
um mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômi­
ca Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoío ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinado à construção de galerias pluviais e 
meios~fios, naquele MuniCÍpio, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 96: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 751, de 1982), do Projeto 
de Resolução n"' 263, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Mara Rosa, Estado de Goiâs, a elevar em Cr$ 19.241.600,00 (de­
zenove milhões, duzentos e quarenta e um mil e seiscentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havend~ quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a -~iscussão, a reda_ção finaJ. ê dada como definitivamente 

aprovada, nos--termos do art. 359 do Regimento Interno. 
_A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aproVada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 263, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Munic~pal de Mara Rosã, Estado de Goiás, 
a elevar em Cr$ 19.241.600,00 (dezenove milhões, duzentos e quarenta 
e um mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 É a Prefeitura Municipal de Mara Rosa, Estado de Goiâs, nos 
termos do art. 2"' da Resolução n9 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 19.241.600,00 (dezenove milhões, duzen­
tos e quarenta e um mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
SSllid~tda a fim de que possa contra_tar empréstimos no valor global acima 
mencionado, junt.o _à Caixa E~onôrp:ic3 Federal, niediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinados à 
construção de galerias pluviais, sarjetas, meios-fios, 1 (uma) unidade sani~ 
târia, 1 (uma) unidade escolar e I (um) centro esportivo no distrito de Alto 
Horizonte, bem como aquisição de equipamento para coleta de lixo, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2"? Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 97: 

Discussão, em turno único da Resolução Final (oferecida pela 
Comissão de Resolução em seu Parecer n9 767, de 1982), do Projeto 
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de Resolução n9 2, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cri 
26.175.000,00 (vinte seis milhões, cento e setenta e cinco mil cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno únicO. (Pausa. f 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a redação final dada 

como aprovada, de conformidade com o art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redaçãO final dp-iOvQdã-

Redaçáo final do Projeto de Resolução n"' 2, de 1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constittilção;-e eu- - , Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, Estado do 
Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 26.175.000,00 (vinte seis milhões, 
cento e setenta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida conSoli­
dada. 

O Senado _Federal resolve: 

Art. 19 f: a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do Sul, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 26.175.000,00 (vinte e 
seis milhões, ce"nto e setenta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um emprê!stimo de igua] valor jun­
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à implantação da 
rede pluvial, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 98: 

DiScussão, em turno úilico, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n"' 766, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 39, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Venturosa, Estado de Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 5.009.600,00 (cíncô--inilhões, nove mil e seiscentos 
cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a redação final dada 

como aprovada, de conformidade com o art. 359 do Regimento Interno. 
A matéia vai à promulgação. 

E a seguinte a redação finar api-ovãda 

Redação final do Projeto de Resolução nq 39, de 1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Venturosa, Es~ado de fer­
nambuco, a contratar operação de crédito no valor de CrJ 
5.009.600,00 (cinco milhões, nove· mzr e seiscentos cruzeiros). 

Art. 1_9 É a Prefeitura MuniCipal de Venturosa Estado de Pernambuco, 
nos termos do art. 2' da Resolução-n' 93~ de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
s.oog.600~00 (cinco milhões, nove mil e seiscentos cruzeiros), junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada_à __ cçmstrução de uma biblioteca, 
ampliação de uma escola de (9 Grau e construção de_ galerias de águas plu­
viais, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 99: 

Discu-ssão, em turno úilico, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n"' 773, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 43, de 1982, que autoriza a: Prefeitur-a Municipal de 
Dom Aquino, Estado de Mato GrossO, a elevar em Cr$ 

34.224.000,00 (trinta e quatro milhões, duzentos e vinte e quatro mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como aprovada, de acordo com o 

art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 43, de 1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, iriciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Auton"za a Prefeitura Municipal de Dom Aquino, Estado de 
Mato Grosso, a elevar em CrS 34.224.000,00 (trinta e quatro milhões, 
duzentos e vinte e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I"' 1:. a Prefeitura Municipal de Dom Aquino, Estado de Mato 
Gros-so, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, aUtorizada a elevar em CrS 34.224.000,00 (trinta e quatro 
milhões, duzentos e vinte e quatro mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor jun­
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo 
de Apoiei ao Desenvolvimento Social -F AS, destinado à construção de ga­
lerias pluviais, guias e sarjetas, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 100: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n' 759, de 1982), do Projeto 
de Resolução n9 48, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar em Cr$ 
41.695.800,00 (quarenta e um milhões, seiscentos e noventa e cinco 
mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada_ a. discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matêría vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 48, de 1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Eldorado, Estado de Mato 
GriJsso do S.IJ.I, (],~_levar ef!?. Cr$ 4/.695.800,00 (quarenta e um milhões. 
seis_centos e noventa e cinco mil e oitocentos cruzeiros) o mOntante ae 
sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 :1: a Prefeitl,ua Municip-al de Eldorado, Estado de Mato Grosso 
do SuJ, nos termos do art. 2? __ da R~s9J1J.ção n9 93, de 11 de outubro de_l_976, 
do Senado Federal, .l\utorizar\a a elevar el)l Cr$ 41.695.800,00 (quarenta e um 
milhões, seiscentos e noventã e ci~co mil e oitocentos cruzeiros) o moritante 
de sua dívida consolidada, a fim de q11e possa contratar um emprés_timo de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recur­
sos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinado à 
construção de galerias pluviais e colocação de guias e sarjetas, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admWd~s pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo._ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Passas Põrto) - Item IOJ: 

Discussão, em turno único, da Redação Finãl (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer_n.,. 772, de 1982), do Projeto 
de Resolução. n'i' 49, de 1982, que -autOriza a Prefeitura Municipal de 
Rio Grande do Piaui, Estado do Piauí, ã cOntrata{operãÇãO 'de crê~ 
dito no valor de Cr$ 10.903.000,00 (dez milhões, novecentos e três 
mil cruzeiros). 

Em discussão a redação fin8J, em turno único. (Pausa._) 
Não havendo oradores, declaro~a encerrada, sendo a redação final dada 

como aprovada, de conformidade com o art. 359 do Regini.erito Interno. 
A matéria vai à promulgaçã.o. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n' 49, de 1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do are 42, inciso 
VI, da Constitu~_ão, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Piauf, Estado 
do Piauí, a contratar operação de crédito nO Va10f -de Cr$ 
10.903.000,00 (dez milhões. novecentos e três"inffi:Tuúiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. Iº .E: a Prefe-itura Municipal de Rio Grande do Piauí, Estado do 
Pia: ui, -nos tei'inos do art. 29 da Resolução n'i' 93, de li de outubro de 1976, do 
Senado Federal autorizada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
10.903.000,00 (dez milhões, novecentos e três mil cruzeiros), junto à Caixa 
Econômica: Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de guias e sarjetas, 
naquele Município, obedecidas as condições admitiaas pelo- Banco -Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 102: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissã"o de Redação em seu Parecer TI'i' 770, de 1982), do Projeto 
de Resolução n'i' 52, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Dourados, Estado de Mato Grosso do_ Sul, a elevar em Cr$ 
37.576.000,00 (trinta e sete milhões, quinhentos e setenta e seis mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. r Pausa.) 
Nenhum dos SrS. Senadores solicitimdo a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como aprovada, de acordo com o 

art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria Vãi à promulgação. 

P. a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 52, de 1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da COnstitUição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados. Estado de Mato 
Grosso do Sul. a elevar em Cr$ 37.576.000,(){) ( trintG e sete fflilhões, 
quinhentos e setenta e seis mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. {9 ta Prefeitura Municipal de DouradOs, Estado de Mato Grosso 
do Sul, nos termos do art. 2P da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 37.576.000,00 (trinta e sete 
milhões, quinhentos e setenta e seis mil cruzeiros), o montante _de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo de igual valor junto à 
CaiXa" Econômica Federal, mediante a utilização __ de recursos do fundo __ de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção de escolas 
de 19 Grau, naquele MunicípiO, obedecidas as condições admitida.s pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor TI? data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 103: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 771, de l982), do Projeto 
de Resolução n9 55, de 1982, que autoriza a Prefeitura da Cidade do 

- Recife, Estado de Pernambuco, a elevar em Cr$ 30.092.600,00 {trin­
ta milhões, noventa e dois mil e seiscentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolida. 

Em discussão oa redação final, em turno útiico. (Pausa.) 
Nã_o ~avendo qUem queira disCuti-la, declaro~3. encerrada. 
Encerrada a discussão, a redaÇão final é dada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do RegimentO Interno. 
A matéria vai à Prom-ulgação. 

É. a ,seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 55, de 1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguin-
te 

RESOLUÇÃO N' , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Rec!fe. Estado de Pernambu­
-co, a ele~·ar em CrS 30.092.600,00 (trinta milhões. noventa e dois mil e 

_ seiscentos cruzeiros). o montante de s_ua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I 'i' Ê a Prefeitura da Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, nos 
termos do ar_t._ 2_9 da Resolução n'i' 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 30.092.600,00 (trinta milhões, noventa e 
dois mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à CaiXa Econômi­
ca Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen~ 
volvimento Social- FAS, destinado à implantação do Projeto de Integração 
EscolajFamíliajComunidade, naquela Cidade, obedecidas as condições ad~ 
mitiâas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 104: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n' 758, de 1982), do Projeto 
de Resolução n'i' 56, de 1982, que auforiia a Prefeitura Municipal de 
Nioa:que, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar em Cr$ 
20.194.000,00 (vírite milhões, cento e noventa e quatro mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a- i'edação final, em turno único-. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro~a encerrada, sendo a redução final dada 

como aprovada, de conformidade com o art. ~~9 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n• 56, de 1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguin~ 
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Mui'licipal de Nioaque, Estado de Mato 
Grosso do Sul, a elevar em Cri 20.194.000,00 (vinte milhões. cento e 
noventa e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Nioaque, E~-tado de Mato Grosso 
do Sul, nos termos do art. 29 da Resolução n'i' 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 20.194.000,00 (vinte milhões, 
cento e noventa e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Deseiwolvimento Social - F AS, d"estinado à construção de gUias e sarjetas, 
naquele Município, obedecid3.S as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução f:ntra em Vigor na d"ata de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 108: 

dade. 

Discussão, em turno único, do Projeto_de Resolução n9 135, de 
1982 (:ipresentado pela Comissào de Economia como cOnclusão de 
seu Parecer n~' 786, de 1982), que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a elevar em Cr$ 14.999.999.364,20 (quatorze bilhões, 
novecentos e noventa e nove milhões, novecentos e noventa e nove 
mil, trezentos e sessenta e quatro cruzeiros e vinte centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 787, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

Em discussão o projeto, em turno único.- (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro encerrada a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)--: Esgotada apauta da Ordem do 
Dia, volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli --Sr. Presidente, declino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o segoiiite discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quaisqüer afirniaÇões no campo da _Economia devem ter_ o cuidado de 
usar aquela expressão .. parece que", ou sua correlat<).. "'co_mQ se", tantas são 
as varíaveis a considerar, quando se aborda problema tão complexo como 
esse que leva ao auge as variações da relação homem-meio. 

Assim é que, quando se cita a. utili_za,ç_ão Q_o biogás como fonte alternati­
va de energia capaz de liberar o meio rural da dependência do petróleo e mes­
mo do álcool-motor, deve-se pôr a afirmação de quarentena. 

Evidentemente, em se tratando de uma exploração pecuária, que envolva 
aves, porcos ou bois, a enorme produção de esterco animal alimentará, as pe­
cessidades domésticas da propriedade e moverá alguns dos seus equipamen­
tos, ou mesmo todos. 

Mas numa fazenda mista - que produza, por exemplo, café e leite- di­
ficilmente a produção de esterco- serã suficiente para atender à tóda -a deman­
da de energia da fazenda. 

Em tal caso, no entanto, se é possível o plantio de canaviais, a instalação 
de uma microdestilaria pode, realmente, complementar as insuficiências ener­
géticas resultantes da exploração dos resíduos rurais pelos biodigestores. 

Atualmente, a EMBRATER e o Conselho Nacional de Pesquisa estão 
implantando microdestiladores em universidades, como centro de irradiação 
dessa tecnologia. 

Devia-se, paralelamente, incentivar o ensino rural, cOm a profissionali­
zação pelo menos do 59 ao_81' anos primárioS, a fim de que, simultaneamente, 
enquanto se promovem aqueles estudos experimentais, se preparassem técni­
cos agrícolas de nível primário, para absorver a tecnologia desenvolvida, por­
que, afinal de contas, os trabalhos de eletricidade, mecânica e química de -uma 
microdestilaria estão ao alcance do desenvolvim~nto •ntel_ectual de um ho­
mem realmente alfabetizado. 

Se a universidade está sendo usada como centro de irradiação desses co­
nhecimêntos, somente as cooperativas rurais terí8.m meios para instrumentar 
a sua difusão no interior, aproveitando os estudantes do primeiro ciclo, se­
gundo suas capacitações, para melhoria técni~a ·da iof(a-estrutura agrária 
brasileira. 

Só então, dispondo desse pessoal parcialmente habilitado, poderia o fa­
zendeiro arriscar-s~ à instalação, com o apoio da cooperativa e sem o recurso 
ao crédito governamental, tanto do biodigestores como de minidestílarias em 
suas propriedades. 

Em tal caso, não apenas teria condições para atender, com a produção 
local, à demanda de energia da sua fa"zenda, como levar excedentes de_ álcool 
às destilarias, podendo, como a(:entua o Presidente da EMBRATER, Sr. 
Glauco Olinger, trazer de volta o restilo decorrente da última operação indus­
trial, para utilizá-lo como adubo, assim evitando a poluição dos rios, onde 
aquele costuma ser lançado, juntamente com o vinhoto. 

Salienta aquela autoridade: 

.. Outra vantagem é que essa pequena destiiãria, com o bagaço 
de cana, tem energia suficiente para fazer todo o processo de desti-

I ação e ainda sobram vinte por cento do bagaço, que pode ser devol­
vido pãra a alimentação dos animais." 

As objeções feitas contra as_minides_tilarias e_stariam em que elas não ad­
.mitiriam a extração, erii moendas, de mais de s~tenta e cinco por cento do cal­
do da cana. Mas o Sr. Glaucoc--O_lj_nger assinala: 

"Com dois ternos de moendas, há destilarias pequenas que es­
tão estraindo oitenta e dnco por Cento do caido. Isso é alta-mente 
realizável." 

Comprova-se, assim, a economicidade das minidestilarías, além de ou­
tras vantagens, como evitar a p.oluição, pelo aproveitamento do restilo e do 
vinhoto, -diretamente aplicável à terra como adubos. 

Se comprovada, oficialmente, suã vantagem, por Que não difundi-las no 
meio rural? 

Na verdade, noventa e cinco por cento dos ruralistas não dispõem de re­
cursos ociosos, ganhando da mão para a boca. 

Se_ o Governo alega não dispor de recursos para um plano nacional de 
larga envergadura, então o caminho consistirá em apelar-se para as coopera­
tivas de produção e consumo, induzidas por isenções fiscais. ~ bem melhor 
reduzir o tributo do que, depois da tarefa de arrecadá-lo, usar o dinheiro vivo 
para o crédito subsidiad_o. 

Sabe-se, atualmente, que só depois do próprio vizinho e do vendedor de 
insumos, a Extensão Rural aparece como solução no auxílio -dos problemas 
da lavoura. 

Entretanto, o extensionlsmo" poderia assumir o papel de importância pri­
meira, nessa relação, se coadjuvado pelo cooperativismo. 

Aquele propiciaria a técnica, éSte os -recUrsos, compostos de uma partici­
pação do lavrador e da cooperação do Estado, por via de isenção tributária 
_da priiUeir.:i op-er3Çãó de compra-e-venda feita pela coopera ti v a de produção 
e consumo. 

Acontece que, para melhor aplicação e desenvolvimento do cooperativis­
mo, se exige conhecimento do sistema, o que só se obtém por uma eficiente 
educação rural. 

Eis como o problema educacional está no fulcro de todos os nossos prin­
cipais problemas- tanto o sanitário e o educacional, como o do incremento 
geral à produtividade. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA ~(Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No decorrer destes últirTios anos tornaram-se conhecidos os resultados 
dos estudos levados a efeito nos países mais desenvolvidos, principalmente as 
pesquisas efetuadas em laboratórios e hospitais dos Estados Unidos, da In­
glaterra, da Suécia; da Alemanha, da França e do Japão, a ·respeito das nefas­
tas conseqüências do vício de fumar, evidenciando-se pelos dados cientifica­
mente comprovados e di.vulgados, em toda sua amplitude e periculosidade, as 
ameaçadoras dimensões do tabagismo como um autêntico flagelo. 

De fato, os numerosos eStudos clínicõs e epidemiológicos realizados nes­
ses países demonstram, categoricamente, que a epidemia tabágica provoca o 
aparecimento de um vasto espectro de enfermidades, destacando-se como as 
-mais graves, as cardiopatias isquémicas, o câncer do pulmão, a bronquite crô­
nica e o enfisema. 

Além das inúmeras modalidades de acidentes cardiovasculares e de cân~ 
cer, responsáveis pelo impressionante volume dos óbitos ocorridos, avultam, 
nas sombrias estatísticas divulgadas, as lesões irreversíveis que atingem os or­
ganismos combalidos e vulneráveis das vítimas do tabagismo. 

Efetivamente, o vício de fumar é diretamente responsável pela impressio­
nante quantidade dos casos diagnosticados de incapacidade para o trabalho, 
em virtUde das enfermidades toráxicas_ e cardíacas dos viciª'dos, au.mentando 
as taxas de morbilidade e mortalidade. 

Os dolorosos e trágicos efeitos da dependência tabâgica, depois que fo­
ram cientificamente diagnosticados pelos cientistas e médicos dos países mais 
desenvolvidos, levaram a Organização Mundial de Saúde (OMS) a deflagrar, 
em escala mundial, urna ofensiva de vastas proporções, condensada no seu 
conhecido slogan .. Fumo ou Saúde - a escolha é sua". 

Levando em consideração _o fatQde que no Brasil,- com cerca de 25 mi­
lhões de fumantes inveterados, responsáveis pelo consumo excessivo de mais 
-de 130 bilhões de cigarros pm ano, - a calamidade da epidemia tabágica 
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tornou~se, depois da fome, a maior causa da morte, entendi ser do meu dever, 
na qualidade de médico e de Senador, promover urna ampla mobilização na­
cional contra o vício de fumar_ -

Neste sentido, formulei dezenas de pronunciamentos da tribuna do Se-­
nado Federal, visando a divulgar os resultados das principaiS pesquisas e es.:­
tudos até agora realizados sobre _o problema e, destarte, colaborar com os es­
forços da Organização Mundial de Saúde (OMS), atento aos objetivos precí­
puos de alertar as nossas autoridades e conscientizar a opinião pública para a 
necessidade das providênciaS enérgicas que devem ser tomadas a respeito, em 
benefício da saúde e do bem-estar do povo brasileiro. 

São estas as observações preliminares que desejo fõ-iril.ular à- mãrgern do 
substancioso artigo do ilustre doutor Carlos_A. Dunshee de Abranches, inti­
tulado ••Políticos esquecem tabagismo" cuja incorporação ao texto deste bre­
ve pronunciamento solicito porque se insere Com uma das mais importantes 
contribuições no âmbito da mencionada mobilização nacional contra-O taba­
gismo. 

Aliãs, foi por ocasião de um feliz encontro em New York, no último dia 
27 de setembro, ao ensejo da 37' Assembléia Geral da ONU, - quando o 
Presidente João Baptista Figueiredo pronunciou o seu histórico discurso -
que tive a satisfação de ser apresentado ao ilustre Jornalistã cai-los A. 
Dunshee de Abranches, que, na oportunidade, me informou haver publicado 
na quarta-feira 22 de setembro, no Jornal do Brasil, o referido artigo. 

É de justiça reconhecer que o Doutor Carlos A. Dunshee de Abranches 
tem sido infatigável, como um dos mais lúcidos estudiosos do problema, nie­
recendo registro especial a sua valiosa contribuição, através do Jornal doBra­
sil, em diversas oportunidades, no sentido de erradicar, em nosso País, o fla­
gelo da epidemia tabágica. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil, quarta-feira, 22-9-82 

POLITICOS ESQUECEM TABAGISMO 

Carlos A. Dunshee de Abranches 

Recentemente, a Organização- Mundial de Saúde denunciou o aumento 
do consumo de cigarros e do câncer de pulmão e enfermidades cardiovascula­
res no Terceiifo- Mundo. Segundo as estatísticas, houve alta de 5% no consu­
mo, atribuída principalmente às agressivas campanhas publicitárias dos 
fabricantes em busca de novos mercados. 

De fato, as indústrias de cigarros lançam nos países pobres campanhas 
publiCitárias não mais aceita-s ria maíoria dos países ocidentais. 

Pouco depois, no Brasil, cinco mil estudantes participaram de piquetes 
. em pontos estratégicos da região metropolitana de Curitiba para garantir a 
realização da 3• Greve do Fumo no Paranâ. Com palavras de ordem, escritas 
em camisetas, adesivos e fa1Xas~--os estudantes pararam carros e passantes e 
pediram assinaturas de apoio ao· manifesto que Serã.enViado na próxima se­
mana ao Presidente Figueiredo, pedíndo maior controle na veiCulação de 
propaganda do cigarro em TV s e rádios de todo o_ país. 

"A epidemia do cigarro que .assOla o' pais, depois da fome, é a maior cau­
sa da morte em território naCiOnal", diz o manifesto,· que deverá chegar ao 
Presidente com mais de 200 mil assinaturas. ~preciso por fim à propaganda 
tabagista na TV e rádio, como já ocorre nos países deserivolvidos. Avisos em 
maços de cigarro deVem advertir que o Cigarro faz mal à saúde. 

Os estudantes pediram aos diretório"s dos Partidos e comitês de candida­
tos apoio para a luta contra o fumo. 

Calcula-se que, entre nós, mais de 22 milhões de pessoas, com mais de 15 
anos de idade, fumam mais de 130 bilhões de cigarios por ano, cuja venda faz 
prosperar seus fabricantes, de tal forma, que eles jâ se preocupam em diversi­
ficar seus investimentos para desviar a atenção-- pública. 

Lamentavelmente, a ação da Câmara e do Senado, como um dos Pode­
res da Repúblia aos quais compete dotar este pais da urgente legislação anti­
tabagista, não tem passado de ameno exercício de debates com médicos, cien­
tistas e assistentes sociais, apesar de uma dezena de proposições sobre tal ma­
téria, que dormem nas gavetas das duas casas do Congresso. 

Umas versam timidamente sobre proibição da propaganda do uso do ta­
baco, outras se limitam a pedir a inclusão, nos maços de cigarro, de uma ad­
vertência sobre os riscos que seu consumo acarreta para a saúde. Um terceiro 
grupo propõe a proibição de fumar nos meios de transportes e outros lugares 
públícos, inclusive em aViões. 

Na maioria, essas proposições são imperfeitas, o que nos tem levado a 
pedir, hã anos, desta coluna, que o Executivo tome a iniciativa de encaminhar 
ao Legislativo, em substituíção a tais pr-oposições, um projeto realista e efi­
c_i_e!l!e q·ue caberia ao Ministérío da Saúde elaborar. 

Até hoje, porém, nada aconteceu de prático. 
Mais estranha ainda, neste ano eleitoral, é a atitude passiva dos políticos, 

porque el~?s jã perdeberam que a massa dos brasileiros está conscientizada das 
co_!l_s~qüéncias do fumo e do desejo de cada indivíduo de não mais submeter­
se ao arbítrio dos que não se pejam de cultivar o próprio vício público, com 
dano para o próx_ímo. _o_-_ 

A socieda~e de consumo em que vivemos co_nsagrou uma concepção de 
liberdade individual, dentro da qual é imperioso conciliar o comportamento 
de_ cada um com os direitos dos demais. AsSim, o mandamento .. não polui­
rãs", do novo decálogo da nossa era, preç_isa ser entendido e desdobrado em 
vái-üis modalidades. Ele deve abranger, desde a grande poluição, que ameaça 
uitiapassar fronteiras e-Co-iliprometer a atmosfera terrestre, os oceanos e os 
continentes como um todo, até a pequena poluição, que afeta a esfera da vida 
de cada indivíduo. 

A indústria tabagista e os fum~mtes procuram ignorar, por comodidade e 
egoísmo, a presença dos demais seres humanos, em locais em que todos têm 
necessidade ou direito de estar, tais como salas de trabalho, oficinas, meios de 
transporte, lojas de comérdo, repartiçõeS públicas, casas de diversões e tantos 
outros. A fumaça do cigarro, charuto ou cachimbo dos fumantes, mesmo em 
locais ou veículos abertos, alcança os circunstantes que não podem evitar, no 
ato da respiração, os resíàuos tóxicos qUe ficam flutuando no ar, em maior ou 
menor concentração, conforme a capacidade de renovação do ambiente. 

Mesmo sem falar nos casos graves de asmáticos e alérgicos ao fumo, os 
indivíduos que habitam as grandes concentrações urbanas, para as quais cada 
dia mais converge a nossa população, são constrangidos a aspirar, diariamen­
te, elementos tóxicos que, além de desagradáveis para os não viciados, afetam 
a saúde. 

EstUdos recentes revelaram que, em certas circunstâncias, a simples in­
gestão continuada da fumaça pelos não fumantes corresponde ao efeito de 
haver fumado efetivamenie um ou dois cigarros, sendo assim mais nociva do 
que se supunha, porque contribui para agravar certas afecções das vias respi­
ratórias. Os PUlmões de um não fumante'são tão prejudicados com a expo­
sição Crônka a· uma atmosfera onde se consome tabaco, como se a pessoa fu­
masse meio maço de cigarros por dia. ImPõe-se, ~or isso, uma ação legislati­
va, com todos -os níveis de Governo, em -defesa do não fumante, além das-me­
didas de reeducação dos viciados. 

É difícil, portanto, compreender por que seremos obrigados a tolerar a 
falta de educação dos infelizes que não têm força de vontade de privar-se d_o 
provocar a combustão cancerígena do tab-acO, enquanto os seus semelhantes 
não viciados ingerem alimentos ou procuram divertir-se. 

Como explicar a omissão dos políticos a propósito de um tema que po­
deria render tantos votos? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 15 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MILTON 
CABRAL NA SESSÃO DE 30-9-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON CABRAL (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Alguns aspectos do pronunciamento do Presidente João Figueiredo na 
Assembléia Geral da Organização das NaçÕes Unidas, notadamente os de na­
tureza econômica, devem merecer maioreS considerações deste Plenário. 

Mas, antes de abordá-los, diante do interesse demonstrado por alguns 
Senadores nos debates ocorridos nesta semana, ressaltando aspectos políti­
cos, sobretudo alguns que procuraram mostrar incoerência em posições assu­
midas pelo Presidente da República no -PaíS e as que defende externã.mente, 
eu acho importante comentar ou mesmo ler alguns trechos de editoriais de 
dois ~jornais brãsileíros. 

!r 
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O Jornal do Brasil, por exemplo, no dia 29,-Sob o título "Projeções da 
Abertura", diz o seguinte: 

·~o General Figueiredo projetou no plano internacional o seu 
projeto democrátiCo, enquanto que a opinião mundial refletida com 
objetividade algo áspera por The New York Times, iluminava o ce~ 
nário interno do Brasil para atestar a inteira adequação entre o dis­
curso do dirigente sul-americano e a realidade palpável do país. 

Trata-se aqui de alguma coisa que, a um só tempo, estã situada 
além do conteúdo do discurso de abertura da AssembJéja-Geral da 
ONU e lhe dá sustentação prévia e indispensável: respeitabiHdade. 
Sem ·insiStir na- competência da abordagem da crise universal, nem 
na altura com que os temas econômicos foram colocados no contex­
to da política externa, é preciso atentar para este aspecto do sucesso 
alcançado pela presença do Presidente do Brasil no mais alto foro 
mundial: o Brasil mostrou-se, acima de tudo, respeitãvel. 

Nessa perspectiva o Presidente Figueiredo tocou no ponto 
sensível das relações entre os Governos - enquanto representantes 
legítimos dos povos em cujo nome atuam -quando afirmou que "o 
Brasil deseja realizar suas aspirações nacionais Com pleno respeito à 
liberdade, à democracia e aos direitos da pessoa humana". A quem 
possa julgar desnecessária tal_ afirm_açã()_, em tal oportunidade, con­
vém indicar nesse passo comedidamente enfãtico a chave de todo o 
discurso. É por a:rque se há de medir a dignidade do contexto, que 
tanto impressionou os observadores mais cétiCoS da tradicional so­
lenidade com que se abrem os trabalhos da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas." 

Outro_ destacado jornal da nossa imprensa, O Estado de S. Paulo, tam­
bém, ao analisar o discurso _do Senhor Presidente, diz o seguinte: 

··o discurso teve um caráter posítiVo e construtivo, e·não ape~ 
nas críticO; Se assumiu por vezes um tom de crítica, não chegou a ser 
polêmico. Em sua essência, conseguíü--a fala do Presidente Figueire­
do transmitir a verdadeira image-m do Brasil, país pacmco; orgulho­
so e sua independência real, praticamente não ameaçada por nin­
guém, que luta por seu desenvolvimento nos quadros do Ocidente e 
de acordo com os padrões ocidentais." 

E por ai segue o editOrial, para enaltecer a posição assumida pelo Presi­
dente da República, destacando sobretudo esse aspecto da coerência das po­
sic:-5es internas e externas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, na minha opinião- e é isso que eu gOs­
taria de destacar nesta tarde- esse pronunciamento do Presidente, pronun­
ciado no primeiro dia de abertura da Assembléia Geral da ONU, quanto aos 
aspectos econômicos, foi realmente muito oportuno e causou grande impac­
to. 

Ao se abordar esse aspecto, convém conientar, apenas de passagem, o 
que disse, por exemplo, o jornal americano Washington Post: 

"O Presidente brasileiro, João FigUeiredo~ iniciou o desfile 
anual de chefes de Estado e ministros do Exterior com lHP- advertên­
cia de que a ONU tem se transformado em fórum de confrontações 
estéreis, em um tempo em que ·as ameaças à paz das nações estão 
num ponto mais elevado. 

O Brasíl, tradicionalmente, abre os debates da Assembléia­
Geral com temas de política externa, mas esta foi a primeira vez que 
um presidente brasileiro compareceu. O ponto mais importante do 
discurso presidencial destacou a necessidade de liberalizar o merca­
do internacional de negócios e a polítiCa -monetária.~· 

Depois de salientar que a presença de um chefe de Estado na abertura 
dos debates da Assembléia Gáal da ONU não é um fato comum, acrescenta 
que .. Figueiredo tomou tal decisão por achar a perspectiva da economia-in­
ternacional desanimadora e aflitiva". 

O jornal de Nova Yorque, o Walt StreetJourna/, que é um periódico de­
dicado ao mundo dos negócios, comenta as queixas de Figueiredo contra bar­
reiras comerciais e medidas protecionistas: "o Brasil estã cortando projetos 
de desenvolvimento e espremendo sua economia doméstica como parte de um 
esquema de apertar os cintos". E, mais adiante, que o Presidente Figueiredo 
~'para salvar o sistema econômico internacional, advogou que os países de­
senvolvidos devem abrir suas fronteiras àS importações do 39 Mundo e desis­
tir de proteger indústrias não competitivas". 

Um dos aspectos que me chamou muito a atenção nesse pronunciamento 
- do Presidente veio realmente confirmar mais uma vez aquilo que nós temos 

dito desta tribuna: que o papel da ONU deixou de ser aquele que todos so­
nhamos há algum tempo atrás, de que seria o instrumento mais hãbil para 
promover o entendimento entre as nações. 

Na realidade, a ONU ~em falhado seguidamente, até mesmo na ârea 
política, para evitar os conflitos.. Basta lembrar que, neste ano de 1982, foram 
constatados 12 conflitos--armados rlo m_undo, sem que as resoluções da ONU 
fossem acatadas. 

Isso mostra o grau em que se sitUa aquela Organização, dominada por 
um Conselho de segurança corrÍ membfoS cativos detentores de poderes de 
veto. 

A palavra do Presidente Figueiredo fez ressaltar a fragilidade dessa Or­
ganizaçãO, que precisa ser reformulãda, que precisa ser dotada de_novos ins­
trumentos para que possa, realmente, desempenhar o seu papel no mundo. 

Quanto à ordem econômica, fez muito bem o Presidente Figueiredo em 
denunciar o enrijecimento dos fluxos financeiros e o processo de inibição das 
trocas comerciais, cjue fazem destruir as perspectivas de melhor desempenho 
das economias nacionais~ 

Ontem, eu fazia uma referêricia à "última Conferência Interparlamentar 
Latino-Americana, reaiíi:aâa em Bogotá, no início deste mês. Uma das Reso­
luções de ffiãi()r destaque, tendo sido, "inclusive, aprovada na comissão que 
tive a hollr-ã de presidir- _a CO-misSãO de EConomia.:.... fez referêncialfexpres­
sas à questão dos juros internacionais, provocando o intenso encarecimento 
das mercadorias e dos _créditos, responsáveis maiores pelas díficuldades ao 
fluxo normal do comércio e ao agravamento acentuado da crise econômica­
mundial que hoje assistimos. 

E têm sido infrutíferos, Sr_:. Pr~sidentç e Srs. Senadores, os esforços dos 
países do Terceiro" Mundo, como bem acentuou o Presidente Figueiredo, 
para rilodific3.r o Comportamento das instituições internacionais que são, 
como sabemos, inteiramente dominadas_ pelas grandes potências -industriais. 
Aí estã a posição rígida do FMI, do Banco Mundial, da instituição do 
GA TT, entre outros órgãos que participam ativamente das negociações eco­
nômicas dos países. 

Acredito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que hâ necessidade de se fazer 
algo mais.. Este é o ponto principal que desejo abordar nesta tarde. t preciso 
que, na América Latina, surja ou s_e concretize de uma vez aquela idéia de se 
construir a Comu_nidade Econômica Latino-Americana. Isso já vem rolando 
há mais de 10 anos, através de debates nas conferências do Parlamento 
Latino-Americano. Mas -até- agora não íoi possível sensibilizar os governan­
tes. h preciso que o Parlamento brasileiro faça com que o nosso Governo as­
suma a liderança de um movimento para instituir a Comunidade Econômica 
Latino-Americana. Os_ países mais adiantados, como os da Europa, já de al­
gum tempo, têm a sua Comunidade Econômica Europêia. E esse organismo 
procura estabelecer uma política comum eriire os países m-ais adiantados. 
Evidentemente, a CEE tem-se tornado um instrumento ora de defesa daque­
les países, ora de pressão, haja vista último conflito da Argentina com a In­
glaterra. Foi exatamente esta Comunidade que t_ornou a decisão de bloquear 
todas as atividades _comerciais_ entre a Argentina e os países da Europa Oci­
dental. 

Se existe esse bloco organii:3.do no lado Ocidental da Europa, existe tam­
bém outro bloco organizado no lado Oriental- o COMECOM. Também na 
Ásia há hoje ofganismos regiomtis-organiz~dos para a defesa de suas econo.; 
míãs. 

Na América Latina, temos numerosos pequenos organismos, que não 
têlll produzido com eficiêncía;~não ~êiiJ ç::apa_cidade _nem mesmo competência 
de estruturar a defesa organizada dos interesses econômicos da região. 

Com o surgimento da CELA (Secretaria organiZada, com sede em Cara­
cas, com a finalidade de estudar os problemas econômicos dos países latino­
a-ini!ricanoS). _ et'n s~cessiv?s~-encoiltrOS, -têm s"ido apresentadas reclamações 
pela falta de estrut~_sação dessa Comunidade Econômica Latino-Am-ericana. 
Está _crescendo uma conscientização ·em torno desse problema. Mas para isso 
se tornar uma realidade no mais breve espaço de tempo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, seria precíSo que nóS, parlamentares brasileiros, impulsionásse­
mos a instítucionalização do Parlamento Latino-Americano, tal como foi fei­
to na Europa Ocidental com a criação do Parlamento Europeu. 

Isso tudo conduz ao processo de intregração da América Latina, proces­
s-a esse que talvez interesse mais ao Brasil do que a qualquer outro país deste 
continente. Corno já atingimoS ·um Certo estãgio de desenvolvimento indus-
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trial e de capacidade tecnológica, nós é que teremos condições de promover, 
de assumir a liderança da institucionalização, ilão só da Comunidade como 
do Parlamento Latino-Americano, com meios e instrumentos para acelerar o 
processo de integração e de defesa dos interesses- econômicos da região. 

A integração econômica da América Latina seria provavelmente, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o maior empreendimento político desta região, 
dando-lhe condições de conquistar, principalmente, a igualdade de posições 
frente aos grandes blocos já organizados na Europa, e frente até aos Estados 
Unidos da América, corisiderando este talvez como um outro grande bloco 
da economia mundial. 

Essa integração, através da Comunidade_ Latino-Americana, com supor­
te político do Parlamento Latino-Americano, traria possibilidade de definir 
uma estratégia regional destinada a enfrentar as crises que se sucedem e criar, 
também novos mecanismos para intensificar o co:iiiêdco ~entre- õSpaíses. 

Foi lançada, recentemente, pelo Presidente da Colômbia- Sr. Belizârio 
Bittancourt - a idéia de reunir os Presidentes latino-americanos ri uma confe­
rência para abordar exatamente a possibilidade de se promover e acelerar esse 
processo de integração. A idéia é realizar no final deste ano, em dezembro, ou 
no início de 1983. 

Desta tribuna, eu exortaria o Presidente João Figueiredo _ _a aceitar esta 
idéia, e se possível estimular outros Presidentes de países irmãos para se reu­
nirem, em alguma parte da América Latina, a fim de examinarem corri- pro­
fundidade essas questões. 

Esta séria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma oportunidade para uma 
tomada de posição decisiva no atendimento dessas aspirações dos parlamen­
tares latino-americanos. 

O Presidente João Fjgueiredo, com a iniciativa de comparecer pessoal­
mente ao plenário da ONU, assume nesta hora dramática ein c;iúe Vive a hu­
manidade, uma especial significação, porque não só expressa a aspiração do 
povo brasileiro sobre as angustiantes questões políticas e econômicas desta 
década, como certamente ele expressa os anseios das populações que estão 
ainda mergulhadas na pobreza do Terceiro Mundo. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 30-9-82 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO PQSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Para uma breve comunicação.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senador_es: 

Deverá transcorrer, no próximo dia _3_ de outubro, o sesquicentenário da 
tradicional Faculdade de Medicina da Bahia. Aqui neste plenário, e neste ins­
tante, nada menos de três médicos, formados por aquela nunca esquecida e 
estimada escola - o nobre Senador Lourival Baptista, a nobre Senadora 
Laélia de Alcântara e este orador. Dois baianos e um cearense baiano. E 
quando digo cearense baiano, Sr. Presidente ... 

O Sr. Lourival Baptista- E o Sr. Senador Gilvan Rocha- permita-me 
V. Ex~ dizer-, também formou-se na Bahia, assim como o nobre Senador 
Lomanto Júnior. 

O SR. ALMIR PINTO- V. Ex~, talvez, não tenha atentado para o que 
eu disse: presentes, neste momento, neste plenârio, só os três Srs_. Senadores e 
o nobre Senador Lomanto Júnior. Portanto, os três médicos formados pela 
Faculdade de Medicina da Bahia. 

E quando disse cearense baiano é porque, na verdade, sou filho do Cearã 
mas devo minha formação profissional à Bahia, onde, realizei o meu curso 
médico. 

Devo dizer maís, Sr. Presidente: antes da fundação da Faculdade de Me­
dicina do Ceará, que sobreveio à instalação da Universidade Federal do meu 
Estado, a juventude cearense dava preferência à Faculdade de Medicina da 
Bahia, a secular e tradicional escola do Brasil. Devo dizer ainda que, da mi­
nha turma na Bahia, terminamos, em 1936, 211 médicos, e a do Cearâ, se 

constituía na segunda depois da baiana. ~ramos, naquela ocasião, 23 acadê­
micos de medicina, cearenses, diplomados pela Escola da Bahia. 

Procurei, Sr. Presidente, na memória, alguns dados sobre a tradicional 
Escola. Dos inestres eu me record_o de quase todos eles. Desde o primeiro 
ano, figuras tradicionais como Gonçalves Diniz, conhecido por todos com o 
seu nome de '"guerra" ... Biriba, o homem que sabia toda a osteoJogia de cor. 
Dava aula sem olhar para o osso, sabfa tUdo "decoradinho" ... ; Rafael de Me­
nezes ensinava esplanenologia, e outros nobres professores que davam tudo 

___ de si para aprimor:ir ()i; conhecimentOS de seus discípulos. A Escola de Medi-
cina da Bahia deu para o Brasil e para o mundo notâveis cientistas. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Com o maior prazer, nobre Senador. 

O Sr. Lourival Baptista- Nesta hora não poderia ficar calado. Quero 
solidarizar-me com V. Ex• por ess_e pronunciamento. V. Ext- que foi Um dos 
alunos eméritos, porque V. Ex~ fOi uril dos grandes alunos da Faculdade de 
Medicina da Bahia, eu fui seu calouro, pois nela ingressei em 1934. E nesta 
hora de recordação e de saudade, eu só quero dizer que V. Ex~ faz muito bem 
em relembrar nesta Casa aquela augusta faculdade, aquele templo de saber 
que é a Faculdade de Medicina da Bahia, quaitdo nós estudávamos no velho 
Terreiro de Jesus. 

O SR. ALMIR PINTO- Nobre colega, ou melhor, bicolega, Senador e 
Médico Louriv-al Baptista, V. Ex' foi muito generoso para com este seu velho 
companheiro de Senado. Na verdade, eu não fui um aluno emérito, tive, 
como estl_ldante, as minhas limitações, e as tenho como parlamentar. 

O Sr. Lourival Baptista - Excepcional. 

O SR. ALMIR PINTO - Quero dizer exatamente isto: procurei estu_­
dar, e, modéstia à parte, dado talvez as dificuldades de vida, me tornei um mi­
nilíder dentro da minha turma. Fui seu representante cinco anos consecuti­
vos, junto ao Conselho Técnico daquela Faculdade. Tive que enfrentar, Sr. 
Presidente, alguns professores que não queriam compreender a situação de 
muitos nossoS colegas que trabalhavam para estudar, funcionários que eram 
dos Correios e Telégrafos, da Alfândega, e na hora de organizar turmas para 
as aulas prâticas, chamavam 60, 80 alunos de uma só vez, o que não seria 
possível, jâ que os rapaz_es não teriam tempo de atender ao emprego e, ao 
mesmo tempo, estarem presentes às obrigações escOlares. Mas, graças a 
Deus, com certa paciência e com muita Prudência, conversando com esses 
professores chegâvamos sempre a um bom acordo! Nem todo acadêmico ti­
vera a sorte de nascer em berço de ouro. Era preciso atentar para o fato de 
que muitos faziam aquele sacrifício de trocar a noite pelo dia a fim de terem 
sempre em dia as lições daqueles mestres sábios e competentes. 

Procurei na lembrança nomes de grandes cientistas da Bahia como Pirajâ 
da Silva e Leôncio Pinto, este, discípulo de Pasteur e estudioso da esquistos­
somose no Brasil. Descobriu o schistosoma do pulmão, remediando a si­
tuação de um meu colega de turma que estava inexoravelmente condenado à 
tuberculose, quando, para alegria de todos nós, o professor Leôncio Pinto 
diagnosticava o caso, não como uma bacilose de Koch, mas sim um processo 
de esquistossomose pulmonar, e com um produto que já existia na época­
Schistosomam - conseguiu salvar o compoanheiro de turma. 

Mas, Sr. Presidente, V. Ex!- jâ me alerta para o meu tempo. E ao concluir 
desejo recordar os nomes daqueles grandes mestres, como Prado Valadares, 
Eduardo Araújo, Nina Rodrigues, Diniz Gonçalves, Mário Andréa, Aristides 
Novis, Aristides Maltez, Armando Tavares, Fróes, Barros Barreto, Estâcio 
de Lima, e tantos outros que formaram não uma constelação mas uma verda­
deira via-lâtea da cultura médíca no Brasil. Não poderei omitir os nomes que 
ao meu tempo dirigiram a tradicional Escola de Medicina: Professores Au­
gusto Viana, Costa Pinto, Edgard Santos e Almir de Oliveira. Recordo esses 
nomes e essa data, Sr. Presidente, com muita emoção, porque fui um estudan­
te pobre e devo à Bahia minha formação profissional. 

Era_só, Sr. Presidente (Muito bem!) 

.} 
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